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arte lpiniao 7 
HÁ Ul\!'A EST ÉT ICA MATERIALISTA? 4 

"( ... )Não se trata aqui de demonstrar que existe (ou que não existe) uma Estética l\1arxista mas sim 
de a RE INVENTAR(..)" 

AROUITECTUPA POPULAR 
"( .. ) Por mais amargo que seja, constata-se facilmente que, na institucionalização dos mecanismos da 

arquitectura popalar, deriva a morte ctest'él mesma étíqui tectur-a (...)" 

ACORDO IAPMEI ESBAL 
"( .. ) Temos, enquan to escola, objectivos a cumpr ir, do nosso programa, que devemos prosseguir, e 
que não devemos deixar sujeitos a uma ponta final de um estágio de 6 meses. num curso de 

5 anos!. .. )" 

CU LTURA, IDEOLOGIA URBANA E PPODUÇÃO 
"( .. . ) Recordando que em verdade, a importação de projectos de conteúdo e interesse contraditórios 
pode conduzir à construção de um quadro sócio-económico caracterizado pela importação de bens 

de equipamento, de capital e de cul tura inadequados ao interesse natura l (. .. )" 

O ANIMAL COMPLICADO 
"( ... )Falar de Wol f Vostell enquanto art ista que sinter i za e assume uma longa série de correntes da 
arte contemporânea, é o mesmo que dissecar um cadáver e verificar que de um animal estranho se 

t ra ta( ... )" 

B.D. E CARTOON 
"(. .. )Hoje, q uem rivaliza mais com a BD é a TV, já que as artes visuais têm uona maior influência e a 

pintura está restrita aos salões (. .. )" 

O CASO MUTUAL 
"(. .. ) A CIDA DE TEM O DI REITO de saber porque uma obra de volume considerável e localização 
tão signi ficativa, in iciada em 19 72 (...)ainda não foi concluída encontrando-se parada há mais de 

cinco anos !... )" 

PATRll\~Ó N IO ART (STIC0 E CULTURAL 
"( ... )Não compete só ao Estado tomar medidas que possibi li tem a manutenção do património, mas 

também às próprias po pulações. às quais devem ser dados meios próprios (. .. )" 

O ARTISTA AUTOD lr>ACTA 
" (...)Cuspimos na cara daqueles que dizem: 'quem não pode, não faz'( ... )" 

POSITI VO NEGATIVO 
"(.. ) A histór ia da fotograf ia não tem sido feita pelos habilidosos do laboratório. pelos campeões de 

concu rsos, mas pelos fotógrafos que so uberam entender a fo tografia e o mundo ( ... )" 
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DISCU RSO DA ARTE 29 JORGE PINHEIRO 
. "(. .. )Evidentemente que arte não está morta, porque a arte não pertence a este nosso mundo dos 

mortais( ... )" 

O PACTO SOCIAL DO ARQU ITECTO 
"(. .. ) A prát i ca duma profissão liberal é um pacto estabelecido entre a sociedade e o indivíduo. A 
fina l idade do presente ensaio é de ilustrar a sociedade que estabeleceu tal pacto e o t ipo de 

prof issional que da i derivou (. .. )" 

BONECOS PORTUGUESES 
" ( ... )0 boneco popular reflecte sempre as caracter isticas de um povo, nas suas formas mais 

espontâneas ( ... )" 

O PAR ISIENSE 
" (...)0 parisiense tem sempre a resposta na ponta da língua, afixada como uma caneta( ... )" 
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Cá vamos chegando ao fim. 
rJão ao fim de uma vez por todas e pronto ! mas apenas um intervalo para férias. 
Fim de uma primeira fase que foi melhor do que alguns previriam e pior do que outros pudessem 

esperar, esta revista no dizer de um leitor anónimo não poderia deixar de ser aquilo que foi, aquilo que 
vocês têm vindo a conhecer ao longo destes sete números que, por não sermos os profissionais que alguns 
talvez quisessem que fossemos, esses números bem que nos deixaram de rastos por vezes. 

Mas o momento não é para lamentações, especia lmente se pensarmos que elas possam ser interpretadas 
como uma espécie de "fado da ceguinha coitadinha ... " que pretende fazer chorar as pedras da calçada e, 
atirar areia aos olhos dos digníssimos leitores de tão séria revista. Convirá, sabemo-to muito bem, 
aprovei tar estas linhas para olhando para trás sem complexos, fazer a autocrítica que se impõe. 

Que poderemos dizer? 
Os depoimentos que acima publicamos, embora não cobrindo o leque ideal e completo de pessoas que 

seria importante auscultar, dá-nos quase que uma ideia apro ximada daquilo que pode servir de matéria de 
reflexão para que esta revista se torne naquilo que ela precisa ser, numa segunda fase da sua publicação: 
mais interveniente nos seus ob1ectivos, mais polémica nos seus enunc iados, mais irreverente na sua roupa e 
no seu espírito, mais atenta nos seus proJectos de divulgação das coisas que acontecem, mais conhecedora 
ela própria das coisas do seu pelouro próprio, mais capaz de, por isto tudo, aglutinar .em torno de si 
pessoas que dos mais variados campos de actuação e de pensamento tenham qualquer cois2 para dizer que 
de algum modo venha tornar mais fácil a operação cirúrgica tão delicadô que esta esclerótic2 cultura 
portuguesa reclama urgentemente antes de uma morte por asfixia e envenenamento que lhe ponha por fim 
o epitáfio da apatia e da mesmice imbecil e !azarenta. 

Mudar seria o que se impõe como necessário. Isso Já aqui foi dito a propósito de outras coisas mas o caso 
é idêntico, e a palavra e o seu peso aplicam-se aqui com todo o à-vontade. Mudar estas vinte e oito folhas 
para fazer delas muito mais do que elas foram na prática (embora enquanto proJecto o tivessem sido 
plenamente, mas isso ... ) passar para atém de uma actividade que por vezes punha como meta quase só o 
facto de fazer sair a revista a tempo e horas, ao invés de se propor fazer de cada número senão mesmo de 
cada página, algo de sumarento, qualquer coisa que fosse um verdadeiro canal de comunicação, um cordão 
umbil ical entre nós e aí, entre a notícia e a cr ítica, a proposta e o debate. 

Houve alguns momentos verdadeiramente criativos é certo, mas neles reside a própria noção da 
descont inuidade no nível de construção desta revista que estaria na nossa mão evitar e que poderia ter sido 
feito se de uma forma mais crítica (e talvez menus neutral ou até menos expectante) t ivéssemos "tomado 
partido" naquilo que é o bom sentido do termo, isto é: levantarmo-nos aberta e comprometidamente em 
polémicas que sabemos e sabíamos serem importantes e actuais mas que uma concepção demasiado 
pacífica desta actividade de fazer revistas num meio que muitas vezes não prima pela c lareza de discurso e 
de objectivos como é o das "artes" ( ... ), nos embotou a iniciativa que seria lícito esperar. 
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O nosso Justo desejo de coisificar/divulgar/generalizar/desmistificar os "malabarismos das belas 
(malas)artes" não foi até onde se deveria e muito menos da forma como se deveria. Arcozelo, a Póvoa e 
Caba nas ao pé de Tavira continuam à espera ainda desta coisa que se chama arteopiniê'o muito embora se 
diga que lá eles não querem saber disso para nada. E talvez não queiram e talvez tenham razão. Paris e 
Dusseldorf não lhes dizem absolutamente nada. O que apesar de tudo também não é ainda uma razão para 
serem ignoradas. Arcozelo e Dusseldorf, a Póvoa e Paris. O pior erro que talvez tivéssemos cometido 
quanto a este assunto foi nós próprios não termos ido lá . Não há que rir. Só se sabe o gosto de uma maçã 
se a mordermos e esta revista foi vezes demais uma aldeia que desprezou a poss ibilidade de se deslocar até 
à montanha quando o poderia e deveria ter feito. Ignorânc ia de muitas realidades, negligência no estudo 
dos meios e métodos para ultrapassar essa ignorância, demasiadas vezes nos ficámos pelo contentamento 
simples de termos conseguido fazer mais uma e lá no fundo conscientes do erro em que se laborava, 
tentávamos iludir essa realidade com uma outra que embora não de desprezar, serviu no entanto 
demasiadas vezes de alibi: éramos apenas estudantes, não dava para mais ... 

E no entanto ... No entanto valeu a pena. Calai-vos inveterados criticistas, estetas do snobismo provincia
no, lisboémico. Claro que valeu a pena fazer isto, confrontar um proJecto com uma realidade, uma ideia 
com um objectivo, a imagem do obJectivo com a sua pfopria mecânica de desenvolvimento e ainda com a 
sua crítica. Não poucas vezes subiu de tom a voz de cada um quando da discussão de algum assunto. Não 
poucas vezes a divergência correu o risco de se transformar em antagonismo que quase pareceria 
irredutível. A experiência vive da_ sua própria continuidade e é isso que nos impulsiona, foi isso que nos 
acordou para a obrigatoriedade de continuar a apalpar quase no escuro das nossas poucas possibilidades e 
algumas imbecilidades anedóticas, até encontrar o fio da meada. Coisa que reconhecemos não ter 
acontecido sempre, nem sempre que se que ria, mas que em esboço se encontra traçado já nos números que 
saíram e que constitui assim um bom terreno de cultivo para a próxima série a começar em Outubro. 

Falta dizer ainda muito. Falta quase dizer o essencial. Quase ridícula esta afirmação podia ser bem a 
medida da nossa própria surpresa perante o quotidiano desta revista, que sempre quase sempre impro
visada no seu evoluir, pecou tambem por ser em algumas alturas demasiado miscelanizada não propondo 
uma linha de investigação (o termo adapta-se) que se lesse d ireita (sem ser cega ou estrábica ... ) e que se 
entendesse clara sem que tivesse sido meramente epidérmica (o que foi também para além dos limites que 
poderíamos ter admitido) ou simpl ista ou ainda o polo oposto: o hermetismo lírico ( ... )tão do agrado de 
alguns sargentos de plantão da nossa praça art ística .. . 

O essencial continuará por dizer. Não se trata de escamoteamento. O que acontece é que o essencial e a 
própria revista e ela esteve aí, está ainda aqui submetida à anál ise do leitor , ao crivo da apreciação 
desapaixonada que exige o fazê-la. Propositadamente interrompe-se aq ui este esboço de autocrítica. 
Propositadamente se disse interrvmper e não acabar, propos itadamente se disse esboço e não , apenas e 
peremptoriamente, autocrítica . Pro1ecto /proJectar é a noção própria do percurso que se desenha, mas não 
se conhece a expressão final, que se adivinha mas que não se programa totalmente como se fora um 
simples relatório de contas. 

Apesar de tudo arteopinião é/foi/erá um proJecto. Em permanência e acima de tudo constantemente 
sintonizado com as próprias limitações, a sua natureza, e a forma de as ultrapassar, pretendemos que ela 
seja mais um meio de transformar o mundo. O que não é brinquedo não senhor!• 

O que a Direcção da Associação de Estudantes de Artes Plásticas e Design pretendeu ao criar a 
"Arteopin ião" está bem expresso no Estatuto Ed itor ial então aprovado (Outubro-78) e plenamente 
actua l: "abertura ao confronto e debate construtivo "entre as mais variadas posições de au to res nacionais 
ou estrangeiros, cuja act ividade se desenrola no campo das Artes Plásticas, Design, Arq uitectura e áreas 
próximas ou afins". 

Desiludiram-se po is aqueles que nos quer iam ver atrelar a ".Arteopinião" às suas tertúli as, c írculos, 
tendênc ias, etc., pois tal não aconteceu. A abertura man ifestada leva igua lmente o Estatuto Ed ito rial a 
considerar contrá rios ao projecto cultura l democrático que se pretende construir "posições que aberta ou 
veladamente façam a apolog ia de projectos de carácter fasc izante, retrógrado e/o'..J obscurant ista". 

Ao fim de um ano e 7 números publ icados, qJe dizer? 
~Jo programa da lista que ve io a ser eleita pê.ra a Direc:;:5u da Associação pzrn 1979/80 afir111ávamos: 

"Co.1s ideramos positivo o investimento rea lizado no Projecto AO pelo que tudo fa remos para que ele 
continue a desenvolver-se a parti r de Outubro, após uma pausa necessária dev ido às férias". E esse 
investim ento foi enorm e, relativamente às escassas fontes de recei ta de uma Associação de Estudantes, e 
cons iderando que não recebemos qualquer subsíd io pa ra produzir a AO em 78/79. 

Evidentemente que trabalho esforçado de toda a equipa que produziu a AO, direcção-corpo redactorial e 
gráf icos, não foi isento de erros e insuf iciênc ias, algumas de las internas à escola e ao movimento 
estudanti l, outras dizendo respeito ao conteúdo geral da revista. A princ ipêl de entre as primeiras fo i sem 
dúvida ter sido reduzida a participação de estudantes da ESBAL na revista, através de artigos e trabalhos. 

Entre os erros que se f izeram sentir no conteúdo geral da revista alguns eram object ivamente não 
corrigíveis, resultavam de impossib ilidades, outros de uma certa confusão entre abertura e neutralidade 
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que fez com que a Arteop in ião não tivesse mu itas vezes qualquer opiniãv . Da necessaria reestrutu ração 
que se irá processar ao lorigo deste curto intervalo, será de esperar uma melhoria geral do conteúdo da 
rev ista, assim como um aspecto gráfico mais vivo. 

Dos art igos publicados pensamos que, embora tenham apc::rec ido alguns sem qualquer interesse e mesmo 
ilegíveis ou superficiais, basta ntes outros contribuiram para o tal "debate construtivo" a que nos 
refer imos. Dividindo os co laboradores, um pouco superf icia lmente, entre escritores consagrados e não
-consagrados, verifica-se que foi neste último grupo que apareceram os contributos mais significativos. 

Para finalizar este curto balanço queremos dar a todos os leitores da AO a certeza de que a Associação 
de Estudantes de Artes Plásticas e Design tudo fa rá para aperfeiçoar esta ferramenta cham2da Arteopinião 
que nos projecta, nós Associação de um Departamento que reúne pouco mais de 500 alunos e 50 profes
sores, ao encontro de mais do dobro de pessoas imersas como nós na mesma situação cultura l. Para dizer o 
quê? Leia o nº 8 da" Arteop inião"e 

Pela Direcção da Associação de Artes Plásticas e Design 
20-6-79 

Tendo em conta todas as circunstâncias que constituem envolv im ento à vossa intervenção : a publicação regu lar de uma meia 
dúzia de números de uma revista "mais ou menos bem apresentada", de qualquer maneira especializada, feita por 
estudantes universitários especializados ... poderíamos conclui r: exercíc io escolar razoavelmente cumprido. Mas isto traz-me 
à memória, vagamente, um diá logo de Platão: 

Perguntam-lhe: O que é que se deve esperar (e desejar) dos jovens? 
Resposta : O máximo. 
O máximo teria sido neste caso, e não discuto a maneira nem o estilo, sequer a ideolog ia ou os temas preferenciais, uma 

pedrada no charco. 
Não foi. À parte um ou do is art igos notáveis, o teor geral reza por uma completa indef inição quanto aos objectivos, pela 

frequente mediocridade-academismo das soluções, por uma inesperada reverência docente e por uma quási total e completa 
ignorância dos problemas específicos que dizem respeito à vossa especialidade, quer do ponto de vista estético, quer do 
ponto de vista profissional (os dois muitas vezes se confundem); enfim, o trabalho da arte. 

Diga-se de passagem, para realçar este estado de coisas, que em editoriais e outros artigos, com frequênc ia surg iu uma 
agressividade, afina l apenas petulante e palavreira onde certos problemas (como por exemplo os relativos à noção de 
vanguarda) que deviam ser inquiridos a sério apenas foram tratados como fantasmas . 

Em resumo: papel e papel cheio de compromissos e soluções médias, mas reflecti ndo um nível geral extremamente baixo. 
A não ser que adoptemos a forma piedosa: "Perdoai-lhes, Senhor, que eles não sabem o que (não) faze m" , que de resto não 
adoptarei. Vocês não têm perdão. É sempre perigqso invocar a Lei ... 

Estão quási a perder-se os últimos comboios. Uns vão para Arcozelo, outros vão para Paris ou Dusseldorf... O que não 
podemos é ficar parados tratando das minhocas domésticas. 

Há pelo menos uma reforma (agrária ou não) violenta. Sabiam7 e 

Arte Opinião - uma revista - 6 números 
já - capa, editoria l, artigos vários sobre coisas das 
artes. Campos abrangidos: pintura, escultura, arqui
tectura, história de arte, crítica, fotografia, banda 
desenhada, ensino artístico, ensa ios diversos sobre 
produção de imagens. Assuntos tratados de um 
modo acessível, algu ns bem aprofundados, outros 
menos bem. Sinto no entanto falta de qualquer 
coisa. O quê? A inexistência de certas infraes
truturas (quem lê revistas estrangeiras logo disso dá 
fo lta) não é mal de maior mas provoca certas faltas 
(reportagens de exposições, actividades culturais, 
contactos com ga lerias nacionais e estrangeiras, 
etc.). A paginação "certinha" mas pouco dinâmica 
"apaga" bastante a revista e torna monótona a sua 
leitura Em parte a frase "nem só de ensaio vive o 
leitor" ta lvez ajude a expl icar o meu ponto de 
vista. Proponho que AO considere a aná lise, neces
sariamente superficia l, que fiz à colocação de ima
gens no nº 6 da AO (considerei imagem o que não 
é texto corrido nem brancos, isto é portanto os 
títulos de ca ixa alta e fotografias ou desenhos, e 
verifiquei que cerca de 60% das imagens foram 
colocadas aos cantos das paginas, a lternadamente, 
desalternadamente, elas lá estão! A falta de meios 
não desculpa a fa lta de experimentação e a procura 

ERNESTO DE SOUSA 

de uma imagem de marca também não (é necessá
rio pesar o par: qualidade "imagem" duma 
qualidade). Por outro lado sempre nos seus ed ito
riais AO fez apelos à colaboração livre dos leitores, 
referindo que será da exposição e discussão de 
di ferentes pontos de vista que se poderá "incendiar 
a seara". Mas a falta desta colaboração não é des
cu 1 pa para os nº s ma is fracos a nível de conteúdo: 
o corpo redactorial deverá ter na manga so luções 
para ev itar eventuais quebras de qual idade (um 
centro de documentação, se ainda não foi iniciado, 
deverá sê-lo imediatamente). 

Pode-se dizer, no entanto, que no panorama das 
revistas portuguesas AO é, quanto a mim, mais 
interessante que o tradicional (académico? ) Coló
quio Artes ou que o 1° já cansado nº da Sema e 
não dispõe das estre las que neles colaboram. 

Na rea lidade, criticar não serve se não se co labo
rar. Apelo portanto para que colaboremos com 
AO, revista que tenta não se limitar a sobreviver, 
revista sem dogmas mas sempre incómoda para 
muitos personagens da vida portuguesa • 

6 J unho de 79 
Pedro Calapez 

- estudante de Pintura da ESBAL 
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há uma estética 
materialista 

N. R.: Não será por acaso que é a pri
meira Pe: que e1J1 arteopinião se foca 
directamente o campo da estética. De 
abordagem não possível de se fazer de 
uma forma simplista, é natural que só 
agora, algo apareça. 

E "pela pena" de um estudante da 
ESDAL, fica uma contribuição que 
quer pela sua 1wt11reza quer ainda pela 
área abordada - estética materia
lista (?}- não deiYa1it por certo de 
suscitar l'Olltade de di:er coisas e le
vantar pe1g11ntas. 

"Existem dois caminhos que o co
nhecimento humano d eve percorre r: is
to é, da realidade concreta dos fenó
menos singulares às mais altas abs
tracções, e destas novamente à realida
de concreta, a qual - com a ajuda das 
abstracções pode agora ser compreen
dida de forma cada vez mais exacta". 

KARL MARX in " INT RODUÇÃO 
À OBRA ECONÓM ICA" 

"Por conseguinte, os opostos (o sin
gular qu e se opõe ao universa l) são 
idênticos: o singular só ex iste na rela
ção que o conduz ao universa l. O uni
versal só ex iste no singular e através do 
singular. 

Todas as coisas singu lares são (de um 
ou de outro modo) universais". 

LÉNIN in "OBRAS FILOSÓFICAS 
PÓSTUMAS" 

A necessidade desta (s) resposta (s) 
surge exactamente da necessária refor
mulação que se exige à pergunta. 

Uma pergunta que ora assusta ou 
aborrece ora encanta ou desperta ... 
Mas que é ainda difícil. Inacessível à 
maioria. Inacessível porque se apresen
ta e é encarada precisamente no ter
reno dos valores que pretende comba
ter, desligada assim, do sentir e do 
viver quotidiano. 

Hoje é possível ir além do conceito 
de EST~TICA , generalizando-o, 
tornando-o uma prática, uma maneira 
de ser e de ver as coisas. Uma atitude, 
um posicionamento do indivíduo face 
a tudo que o rodeia. Reflexo de uma 
prática necessariamente transforma
dora. Assim, não se -trata aqui de de
monstrar que existe (ou que não exis
te) uma Estética Marxista mas sim de a 
REI VENTAR. 
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Com ou sem a possibilidade de es
tudar a flutuação que os conceitos de 
Estética e Marxismo têm sofrido ao 
longo do tempo, mais importante será 
o seu entendimento através dessa ati
tude e dessa prática dia a dia reiven
tada. 

Uma Estética assim entendida não 
encontrará hoje sentido sem a partici
pação do Outro, sem a criatividade co
lectiva, sem o diálogo. 

Um diálogo que a associe permanen
temente a objectivos e pessoas dela 
habitualmente desligadas, para que 
possa (re)adquirir uma função de com
plemento activo e reorganizador. 

Perspectivando cada instante pelo 
ponto onde todo o conjunto se ilu
mina e esclarece, onde se joga a totali
dade dos sentidos e se arrisca tudo por 
tudo. 

Estabelecendo uma continuidade 
absoluta entre as actividades ditas ar
tísticas e o quotidiano a Estética ao 
interligar a pintura, a escultura, a ar
quitectura, o cinema, o teatro, a músi
ca ou a literatura às realidades do mun
do - a fome, o analfabetismo, o de
semprego, a doença, o desenvol
vimento tecnológico, as revoluções, a 
Paz ou a Guerra - poderá assim, for
mular, equacionar, variar e desenvolver 
sistematicamente as primeiras e con
tribui para transformar as segundas. 

Ainda que a Estética possa não ser 
mais do que um sistema ou sinal do 
devir das transformações que o seja de 
forma efectivamente coerente. 

Por isso, se deixa aqui em aberto se 
esta perspectiva é ou não marxista e se 
este espaço que é proposto fica assim 
incompleto para que outros colectiva
mente o percorram. 

Será, certamente, um caminho feito 
de negativas e de afirmativas, de recuos 
e de avanços, uma constante procura 
num desejo permanente de trans
formação que se procurará traduzir nu
ma retrospecção incessante e fulguran
te sobre qual a forma, qual o con
teúdo, do contributo quotidiano. A 
ânsia de novidade que se articula com 
a densidade inédita que em cada dia se 
deverá inventar, a avidez do espanto 
que em cada instante deverá acontecer, 
o que nos obriga a que não nos insta-

lemos num cómodo sim ou não mas 
numa exigência que se deve ao colec
tivo que se exige, na transformacão 
que se propõe. 

APONTAMENTOS PARA ULlA E~ 
TÉTI CA l'JÃO-ARISTOTÉLICA 

Toda a gente sabe hoje, depois de o 
saber, que há geometrias chamadas 
não-eucl ideanas, isto é, que partem de 
postulados diferentes dos de Euclides, 
e chegam a conclusões diferentes. Es
tas geometrias têm cada uma um de
senvo lvimento lógico: são sistemas in
terpretativos independentes, indepen
dentemente aplicáveis à rea lidade. Foi 
fecundo em matemática e além da ma
temática (Einstein bastante lhe d eve) 
este processo de multiplicar as geome
trias "verdadeiràs", e fazer, por assim 
dizer, abstracções de vários tipos na 
mesma rea lidade objectiva. 

Ora, assim como se podem formar, 
se formaram, e foi útil que se formas
sem, geometrias não-euclideanas, não 
sei que razão se poderá invocar para 
que não possam formar-se, não se for 
mem, e não seja útil que se formem, 
estéticas não-aristotélicas. 

Há muito tempo que, sem reparar 
que o fazia, formule i uma estética não
-aristotélica. Quero de ixar escritos es
tes apontamentos para ela, em para
lelo, não sei se modesto, com a tese de 
Riemann sobre a geometr ia clássica. 

Chamo estética aristotélica à que 
pretende que o fim da arte é a beleza, 
ou, di zendo melhor, a produção nos 
outros da mesma impressão que a que 
nasce da contemplação ou sensação 
das co isas belas. Para a arte classica - e 
as suas derivadas, a romântica, a deca
dente, e outras assim - a beleza é o 
fim; d ivergem apenas os caminhos para 
esse fim, exactamente como em mate
mática se podem fazer diversas de
monstrações do mesmo teorema. A ar
te classica deu-nos obras grandes e su
blimes, o que não quer dizer que a 
teoria da construção dessas obras seja 
certa, ou que seja a única teoria "cer
ta". É frequente, a i iás, e tanto na vida 
teórica como na prática, chegar-se a 
um resultado certo por processos in
certos ou mesmo errados. 

Creio poder form ular uma estética 
baseada, não na ideia de beleza, mas na 
de força - tomando, é claro, a palavra 
força no seu sentido abstracto e cien
tífico; porq ue se fosse no vulgar, tra
tar-se-ia, d e certa maneira, apenas d e 
uma forma disfarçada de beleza. Esta 
nova estética, ao mesmo tempo que 
admite como boas grande número d e 
obras clássicas - admitindo-as porém 
por uma razão diferente da dos aris
totélicos, que foi naturalmente tam
bém a dos seus autores - estabelece 



uma possibilidade de se constituírem 
novas espécies de obras de arte que 
quem sustenta a teor ia ar istotélica não 
poderá prever ou aceitar. 

A ar te, para mim é, como toda a 
actividade. um indício de força, ou 
energia; mas, como a arte é produzida 
por entes vivos, sendo pois um pro
duto da vida, as forma~ da força que se 
manifestam na a rte são as formas da 
força que se manifestam na vida. Ora a 
força vital é du pla, de integração e de 
desintegração - anabolismo e ka ta
bolismo, como d izem os f isiologistas. 
Sem a coex istência e equilíbrio destas 
duas forças não há vida, pois a pura 
integração é a ausência da vida e a pura 
desintegração é a morte. Como estas 
forças essencia lmente se opõem e se 
equi libram para haver, e enquan to há, 
vida, a vida é uma acção acompanhada 
automática e intr insecamente da reac
ção correspondente. E é no auto ma
t ismo da reacção que res ide o fenó
meno específico da vida. 

O valor de uma vida, isto é , a vita li· 
dade de um organismo, reside pois na 
intensidade da sua força de reacção. 
Como, porém, esta reacção é automá· 
tica, e equi li bra a acção que a provoca, 
igual, is to é, igua lmente grande, tem 
que ser a força de acção, isto é, de 
desintegração. Para haver intensidade 
ou va lo r vital (no conceito de vida não 
pode caber outro concei to d e valor 
que não o de intensidade, isto é, d e 
grau de vida). ou vita lidade, é forçoso 
que essas duas forças sejam ambas in· 
tensas, mas igua is, pois, se o não fo
rem, não só não há equilíbr io mas tam
bém uma das fo rças é peq uena, pelo 
menos em relação à outra. Assim o 
equ ilíbrio vital é, não um facto direc
to - como querem para a arte (não 
esqueçamos o fim destes aponta
mentos) os aristotélicos - mas o resu l
tado abstracto do encontro de dois 
factos. 

Ora a arte, como é feita por se sentir 
e para se sent ir - sem o que seria ciên
c ia ou propaganda - base ia-se na sen
sibi lidade. A sensibil idade é po is a vida 
da arte. Dentro da sensib il idade, por
tanto, é que tem q ue haver a acção e a 
reacção que faze m a arte viver, a desin
tegração e integração que, equilibran
do-se, lhe dão vida. Se a força de inte
gração viesse na arte, de fora da sensi 
bi lidade, viria de fora da vida; não se 
trataria de uma reacção automática ou 
nat ura l, mas de uma reacção mecânica 
ou art ificial. 

Como ap licaremos à ar t e o princípio 
vital de integração e d esintegração 7 O 
problema não oferece dificuldade; co
mo a maioria dos problemas, basta, 
para o resolver, ver bem que problema 
e le é. Indo ao aspecto fundamental da 
integração e da desintegração, isto é, à 
sua manifestação no mundo chamado 
inorgânico, vemos a integração man i
festar-se como coesão, a desin tegração 

como ruptibil idade, isto é, tendência a, 
por causas (neste nível) quase todas 
macroscopicamente externas - a liás 
perpetuamente operantes, em grau 
maior ou menor - o corpo se c indi r, se 
quebrar, deixar de ser o corpo que é. 
No mundo chamado orgânico mantêm· 
-se, variando o nome porque a forma 
de manifestação, estas duas fo rças. 

Na sensibil idade o princípio d e 
coesão vem do indiv íduo, que essa sen
sib il idade caracteriza, ou, antes, essa 
forma de sensibilidade, pois é a forma 
- tomando este t ermo no sent ido abs
tracto e completo - que define o com
posto ind ividual izado. Na sensibi lidade 
o princ íp io de ruptib1 lidade está em 
variad íssimas fo rças, na sua m aioria ex
ternas, q ue, •porém, se ref lect em no 
ind ivíd uo f ísico através da não· 
-sensibi lidade, isto é, da inteligência e 
da vontade - a primeiraa tendendo a · 
desintegrar a sensibi lidade pertur
bando-a, inserindo nela elementos 
(ideias) gera is e assim contrários neces
sariamente aos ind ividuais, a to rn ar a 
sensibi lidade humana em vez de pes· 
soai; a segunda tendendo a desintegrar 
a sensib ilidade limitando-a, t irando-lhe 
todos aqueles elem entos q ue não sir
vam, o u, por excessivos, à acção em si, 
ou, por supérfluos, à acção rápida e 
perfeita, a tornar pois a sensibilidade 
centrífuga em vez de centrípta. 

Contra estas tendências d isruptivas a 
sensibi lidade reage, para coerir, e, co
mo toda a vida, reage, por uma forma 
especial de coesão, que é a assimilação, 
isto é, a conversão dos elem entos das 
forças estranhas em elementos pró
pr ios, em substância sua. 

Assim, ao contrário da estética ar is
totél ica, que ex ige que o ind ivíd uo ge
neralize ou hu manize a sua sensib ili
d ade, necessariament e part icular e pes
soal, nesta teoria o percurso ind icado é 
inverso : é o gera l que deve ser par
ticular izado, o humano que se deve 
pessoa lizar, o "exter ior" que se deve 
tornar " interior". 

Creio esta teor ia mais lógica - se é 
que há lóg ica - que a aristotélica; e 
creio-o pe la sim ples razão de q ue, ne la, 
a arte fica o contraiio da c iência, o que 
na aristotélica não aco ntece. Na es
tét ica a ristoté lica, como na c iência, 
parte-se em a rte, do part icular para o 
gera l; nesta teoria part e-se, em arte, do 
geral para o part icu lar, ao contrário de 
na ciência, em que, com efeito e sem 
dúvida, é do particular para o geral que 
se parte. E como ciência e arte são, 
como é intuit ivo e axiomático, activi
dades opostas, opostos devem ser os 
seus modos de manifestação e mais 
provavelmente certa a teoria que dê 
esses modos como realmente opostos 
que aquela que os dê como convergen
tes ou semelhantes. 

Á lvaro de Campos 
in "ATH E NA" vo l. 1 n° 3 

Deze mbro 1924 

EXI STE OU NÃO UMA ESTÉT ICA 
MAR XI STA ! 

Resposta de E.M. de Melo e Castro 

A pergunta, tal como está fo rmula
da, na alternat iva "existe/não existe" é 
a expressão superficial de uma mul
tidão de outros problemas ma is pro
fu ndos ç rea is, que, esses sim , existem, 
e podem ou devem ser colocados com 
rigor e ob jectividade. 

Assim, o pr imeiro pro blema que essa 
al ternat iva encobre é a presuncão de 
que só podem exisfir estéticas não
-marxista s, ou seja, só o id ealism o ou 
só o materialismo não-dialéctico são 
capazes de produzir sistemas t eóricos 
sobre o fenómeno artístico e a prod u
ção do belo. Tal presunção é no entan· 
to, ao mesmo tempo, just ificada e não
-just ifi cada porque de fac to a vocação 
prime ira do Marxismo não é a pro
d ução de sistemas teóricos de con
ceituações especia lizadas sobre si pró· 
prias. 

Diferente ment e, o Marxismo é um 
sistema global de com preensão . d e to
dos os fenómenos humanos, através de 
uma análise histórica das co ndições do 
seu acontecimento e dos seus justifica
tivos económicos, propondo s ínt eses 
não-normativas que são a man ifestação 
dessa compreensão e ao mesmo tempo 
const ituem as bases para a prát ica das 
fu turas aná lises histór icas, e assim su
cessivamente. 

Dentro de uma tal for ma de pensar o 
rea 1, não pa rece efectivamente cabe· 
rem quaisquer sistemas de norm as es· 
pec íficas (estéticas ou outras) fican do 
ass im, pelo carácter tota l do Marx is
mo, posta em causa a própria noção de 
Estét ica tal como ela é geralmente con
cebida: u m cap ítulo especial da f iloso
fia clássica. Mu ito pelo con t rário, o 
pensamento Marx ista obriga a consi
derar os fenómenos a rt ísticos (d itos 
estéticos) de uma form a objectiva nas 
suas condições de produção e d e co
municação nas diferentes classes so
ciais e na dinâmica das suas lutas, colo
ca ndo port anto a ênfase na "prática 
estét ica" muito mais q ue na sua con
ce ituação. 

Ta l não fo i no entanto sempre ass im 
considerado e o realismo social ista, na 
sua for ma academizada, o zdanovismo, 
precon izava tota lmente o oposto; o re
flexo na arte de uma ordem histórica e 
social que e ra prev iamente estabelecida 
sem tomar em conta os fenómenos ar· 
tíst icos e que lhes era necessar iament e 
alheia. 

O zdanovismo partia assim de uma 
verdadeira exclusão da actividade artís
t ica do homem, nas suas aná lises his
tóricas, para conclu ir log icamente (e 
não dia lecticamente) que a art e é u m 
sistema que deve ser submetido e pos
to ao serviço das categor ias sociais pois 
não dispõe de autonomia ideológica 
dentro do mundo Marxi sta. 
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O zdanovismo é pois também res
ponsável pelo enraizamento da tal pre· 
sunção de que não é possível uma esté
tica Marxista, mas sim apenas reflexos 
do Marxismo na estética e a sua sub· 
missão completa à infraestrutura eco
nómica. No entanto é a própria dinâ· 
mica da criação artística que nega tais 
conclusões e já antes de Zdanov, artis
tas e teóricos como Maiakovsky, Wal
ter Benj a mim, Brecht, Piscator, 
Mukaro vsky para só falar nos maiores, 
provaram a possibilidade de uma ver
dadeira prática estética Marxista, ou 
seja, de uma produção artística infor
mada pelos princípios do pensamento 
de Marx e não dele exclu idas ou a ele 
submetidas. Também um Lukaks, ten· 
ta a formulação de uma monumental 
Estética Marxista apoiado nas cate· 
gorias do realismo do século XIX. Mais 
recentemente Althusser e Adorno 
aprofundam as possibilidades teóricas 
de uma estética nova podendo hoje 
dizer-se que sim, existe uma estética 
que se formu la em termos Marxistas, 
propondo uma compreensão global da 
produção e comunicação (ou não
-comunicação) da arte em termos his
tóricos, soc1a1s e dialécticos, des
vinculada das velhas categorias filosó
ficas e Estéticas. 

Mas os problemas não ficam assim 
necessariamente resolvidos, antes se 
lhes abrem novas perspectivas de prá· 
tica e de discussão. 

Assim os excessos sociologistas de
vem também ser devidamente cor
rigidos, pois a transformação da esté· 
tica Marxista numa simples sociologia 
da arte é uma outra tentação cujos 
resultados não são brilhantes em ter
mos de produção da arte. Isto, quando 
a sociologia da arte tende hoje muito 
mais a ser um simples capítulo da so
ciologia gera l que um substituto da 
teoria estética. Mas os verdadeiros pro
blemas encontram-se em níveis mais 
profundos e consistem em saber se "a 
história da arte é inteiramente deter
minada pela história sócio-económica 
ou se ela o é apenas relat ivamen· 
te"(Marc le Bot). Isto porque o Mar
xismo coloca a produção artística en
tre as superstruturas que são determi
nadas pelas infraestruturas económicas 
e sociais. A solução de Althusser é 
conceber que a arte que se manifesta 
no nível das superstruturas é no entan
to uma substrutura da estrutura social 
global. E se esta concepção pode ser 
criticada em termos de ortodoxia ela é 
frutuosa e produtiva em termos de prá
tica estética, respondendo às neces
sidades de desvinculação pragmática 
que a criação artística exige e justifi
cando até os aspectos de marginalismo 
e contestação da arte de vanguarda, 
pois essas manifestações são a vá lvula 
de escape das tensões acumuladas nas 
camé\das profundas da substrutura so-
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cial e que contém as forças motrizes 
originais (primitivas) do homem e das 
suas organizações sociais. 

É pois como "prática" que uma esté· 
tica Marxista deve ser entendida, prá
tica cujas motivações e cujas carac· 
terísticas específicas não podem ser 
concebidas fora de um sistema global 
do pensamento e da actividade huma
na, sem se correr o duplo risco de: a) o 
sistema não ser de facto global, pois 
exclui uma actividade especificamente 
humana; b) amputar a existência do 
homem de potencialidades que lhe são 
próprias, ao excluir a arte dessa globa· 
lidade ou ao submetê-la a dominações 
que lhe são extrínsecas. 

Ora tanto um como outro destes 
dois desvios são redutores e não
·d ia lécticos, pelo que não podem ser 
obv iamente Marxistas. 

A arte como prát ica específica de 
produção não pode ser hoje exc luída 
da totalidade dos fenómenos soc ia is e 
a formulação de uma estética ade· 
quada deve ser encarada como uma 
tarefa da própria dinâmica do materia· 
lismo dialéctico. Tal tarefa passa neces
sariamente por um apertado crivo 
crítico de análise de toda uma fenom e
nologia dos actos de criação, de pro· 
dução, da difusão e do consumo dos 
objectos ditos de arte, questionando 
até essa mesma denominação. 

Tal foi o intento de Adorno na úl· 
tima obra que nos deixou, a Teoria 
Estética, que deve ser considerada co· 
mo talvez a mais completa proposta 
feita em termos marxistas não orto· 
doxos sobre a natureza, a circunstan
ciliadade e função específica da arte 
nas sociedades ocidentais burguesas em 
decadência. 

E.M. de Melo e Castro 
Abri l de 79 

EXISTE UMA ESTÉTICA MARXIS
TA? 

Começo por desviar a pergunta. Pre· 
firo outra e estou no meu direito. Em 
que condições a "relação estética" po
de ser revolucionária? Entendamo
-nos: quando digo revolucionária, 
ainda que porventura as duas coisas 
tendam a coincidir. E se mudo a per
gunta não é porque penso que é o mais 
cómodo ou mais fácil responder-lhe, 
mas porque penso que é o modo cor
recto de pôr a questão. De facto, não 
creio que haja obras "marxistas" ou 
"revolucionárias" em si, ou em abso
luto. Como muito menos ainda creio 
que haja obras revolucionárias por in
tenção ou deliberação de um autor, ou 
simplesmente porque o autor é, nas 
suas ideias e na sua prática, um revo
lucionário - e por hipótese, da sua ins
piração ou da sua mão só poderiam 
sair co isas necessariamente revolucio
nárias. Se falo em "relação estética" é 

justamente porque, neste domínio 
- como em tantos outros - é na rela
ção que tudo está: concretamente, na 
relação entre a obra e o fruidor. E por 
isso se diz que uma obra de arte é um 
significante cujos significados são mú
ltiplos, no tempo e no espaço, o que 
desde logo torna vãs quaisquer preten
sões de um autor que vise dirigir a 
leitura da sua obra para um único sig
nificado. Mais: ainda que o conse
guisse, a sua obra seria de tal modo 
mais um acto de razão e de vontade do 
que de liberdade, que a relação que se 
estabeleceria entre a obra e o fruidor 
seria fatalmente uma relação de do
mínio, e a "obra" uma simples media
ção desse domínio. 

Sendo assi m, retomemos o ponto de 
partida, já um pouco mais adiante. Pa
ra que a relação estética possa ser revo
lucionária, para que a obra de arte seja 
um desafio à liberdade daquele que a 
observa (ou que a lê, ou a presencia), 
ela tem de ser o produto de um acto 

,de liberdade. i; uma primeira, e essen· 
cial, condição, mas não é só por si 
suficiente. De facto, a 1 iberdade do 
fruidor pode ser apenas liberdade de 
ser conformista, ou de se comprazer na 
sua própria "cultura", ou de se ex· 
tasiar num mero prazer solitário. A 
relação estética só será revolucionária 
se provocar no fruidor uma "tensão 
subversiva", se puser em questão aqui
lo que ele julga ser a sua liberdade, se o 
instalar na incomodidade e na interro
gação quanto a essa liberdade - outra 
que é a aposta e o risco de crer que 
tudo é possível - para todos. 

Então o mais q ue se poderá dizer é 
que certas obras, ainda que dentro da 
sua abertura e ambiguidade essenciais, 
num determinado contexto histórico e 
social, face a um determinado contex· 
to histór ico e soc ial, face a um deter
minado público ideológica, logo "cul· 
turalmente" condicionado, tendem 
mais do que outras a determinar rela
ções estéticas revolucionárias - e são 
essas que, abusivamente a meu ver, 
acabam por ser consideradas obras re
volucionárias. Em muitos casos, e com
preende-se porquê, tais obras são este
ticamente inovadoras, representam for
malmente um corte com as gramáticas 
convencionais - mas não creio que 
isso seja uma condição indispensável. 

Se isto tem algum sentido, e nem 
sequer julgo que seja nada de novo, 
desiludam-se os portadores de mensa
gens, ou os bem-intencionados da 
"arte para o proletariado". Cada um, 
"naif" ou erudito, intelectual ou anal· 
fabeto, faça livremente a sua proposta. 
A partir daí, o jogo muda de mãos: é 
um outro que lhe dará sentido(s). e 

João Marti ns Pereira 



ARQUITECTURA 
POPUlAR 

in "despues de los urbanistas que? " 

1. REFLEXÕES GENtR ICAS 
EM TORNO DA ARQUl
TECTURA POPULAR 

Na sequência de um estudo 
real izado na aldeia do Bar
ba ído ( l, em 1973, colocaram
-se todo um con junto de proble
mas em torno éla evolução das 
tipologias do alojamento na ar
quitectura popular. A verifica
ção das hipóteses então levanta
das sobre o evoluir da casa rura l, 
por inexistência de uma pesqui
sa posterior, não tiveram ainda 
confirmação. 

Concretamente, numa a ldeia 
em reg ime de subsistência, como 
o Barbaído, com fronteiras geo
gráficas bastante fortes contri
buindo para o seu isolamento, 
foram levantados todo um con
junto de t ipos e subtipos de ar
quitectura popular, ao nível do 
alojamento, formando nitida
mente conjuntos temporais que 
naturalmente, responderiam ás 
condições económicas e concep
ções de vida de cada fase da 
aldeia. 

Cada uma dessas tipologias da 
casa do Barbaído, dominante 
em cada fase da história da al
deia parece querer recuperar 
at ravés duma adaptação de espa
ços, às novas necessidades, as ti
pologias das casas anteriores. 

Ao mesmo tempo, cada t ipo
logia de casa dominante em cada 
fase parece idêntica, apenas com 
alteração au nível dos materiais 
empregues, à tipologia de casa 
de outras regiões do país dou
tras fases do seu desenvol
vimento. 

Poderá então falar-se, ao nível 
da arquitectura popular em Por
tugal, da reprodução de tipo
logias de casa através do territó
rio apenas desincronizadas no 
tempo, de região para região, e 
com uma variação dos materiais 
empregues, de acordo com as ca
racterísticas de cada local? 

Quer isto dizer também que, 
na mesma formação social de 
um dado país, correspondem em 
simultâneo formas arquitectó
nicas diferentes, adequadas a 
cada modo de produção em con
flito, tendendo as formas arqui
tectónicas dominantes em cada 
reg1ao, num dado momento, 
arrasar ou recuperar todas as 
outras formàs, dentro e fora de 
si? 

Outra hipótese não contradi-
tória com estas diz respeito à 
Beira Baixa, como ponto de 
convergência cultural fortemen
te assinalada na casa rural. Neste 
caso, a própria aldeia do Bar
baído, mesmo isolada, será ain
da um repositório disso. 

Ao pensar-se no estudo "Ar
quitectura Popular em Portugal" 
realizado ao nível de todo o 
país, pelo antigo Sindicato dos 
Arquitectos Portugueses, vê-se 
ter-se caído mais numa belíssi· 
ma inventariação e catalogação 
de casos significativos de "arqui
tectura sem arquitectos" do que 
numa compreensão dos fenó
menos gerados deste ou daquele 
tipo de espaços e duma afecta· 
ção destes a esta ou aquela re
gião, a este ou aquele modo de 
produção. 
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Esse levantamento da arqui
ti.ctura popular em Portugal 
nada prova quanto a isto, isto é, 
nad a nos diz da relação existen· 
te e ntre o espaço com o mod o 
de vid a das populações. 

Tra ta -se a ntes de um trabalho 
em extensão, de indiscutível mé
rit o·. cujas conclusões bem 
podem ser postas em causa por 
uma pesquisa pontual e em pro
l und1dade levada a eleito em 
várias zonas do país em simul
tâneo, com a aplicação de um 
único modelo de anál os" espacial 
com vis ta ao es tabelecimento 
das co mparações poss íveis entre 
os casos veril ocados. 

Só nessa altura seria en tão 
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possivel a delim11ação dt< re
giões. na perspectiva das upo
lo91as do alojamento e xistentes, 
vá lidas apenas para um determ1· 
nado tempo. d iíici l de precisar, 
uma vez que a dinâm1c.i contrJ
di tór ia entre essus mes rn;is topo
lowas parece bast<inte ugud,1 

Se o estud o "Arquitectura 
Popular cm Portugal" deu azo â 
recuperação da arqu11ecturJ sem 
Jrqu11ectos pelo regime anterior 
ao 25 de Abril, através dJ apro
priação de modelos de casa, dota 
desta ou daquela região. por "es
pecialistas" na matéria que, 
entiio. se deleitavam a impor e a 
reproduz ir com certo sentido 
normativo (hoje anedótico) 

esses mesmos modelos é porque. 
no fundo. o que estava em jogo 
era um ataque cerrado à verda
deira arqu11ectura popular autó
noma. o alar!Jamento do neyócoo 
da arqu1tec tura e x pand ind o-u a 
todns os 1ecantos do pa is, assim 
corno J ddcsa na forc.i da cons
t rução d.i voJ do centralismo. 
tentamo c<>IC>cJr nas mãos dos 
"especialistas" o saber técnico 
dominação. e nas mãos do gran
de capotai as decisões na activi
dade de constr .. m 

Por mais amargo que seja, 
cons tata-se faci lmente oue. na 
insti tuc1onal1zação dos mecanis
mos da a1qu1tectura popl.<1a1. re
side a mcir 11.: d1.:ssa mesma arqu1-

Robert Goodman 

tectura 
Na aldeia de Monsanto da 

Beira. por exemplo. a existência 
de leyoslação 1nst1 tuídJ, royorosa 
e dura na "delesa" do pa tri
mónio arqu1tectónoco local. uma 
vcl que se ccmtn1 ria a diniimica 
das p ró p rias t ipo loyias do a loja
mento, leva a q ue as populações. 
numa lase inicial. abandonem 
esses espaços por não respon
derem âs suas necessidades de 
vida. Para a Direcção-Geral dos 
Edil ícios e Monumentos Nacio· 
na1s esta a ldei.i manter -se-ia 
como que numa redoma de 
vodro. pet rificada no wmpo, em 
que J .icção d o homem 11ão pu
d eria ter qualquer ,;fc110 dt1 mu
dançil Só que, mesmo qu1< o 
hc>niem cruzasse os brJços e se 
ausen1asse da tareia reguladora 
da manutenção dos ecos1stemas 
em causa. estes mesmo ecosis· 
temas manteriam muito natural
mente uma vida própria, ind e
pendentemente do homem. e 
deste modc) uma constan te 
transformação da sua rea lidade. 

No caso de Monsanto da 
Beira. o turista invade então esse 
1 uyar. apropria-se "tt!mpora
riamente" dele e. em simul
tâneo, surge o t ípor.o e o castiço 
nas lingua!Jens da arqunectura, 
morte sub ti l das llnyuogens ante
cedentes. 

Se, p,)IO con trár io . o pnder 
insti t uído não t ivesse dcmar
cado essa aldeia cerno "museu 
morto". a dinâmica das popula
ções. num ;>rocesso produuvo 
que. por razões de ordem econó· 
m1C<1, são forçadas a ;1bandonar 
as ttJrras de origem. !lon brnve 
transformaria a arqulH:c.tura tra
d ic ional em arquitec1u1« do emi
yran te com toda a c<ir<Ja de arro
gância e rupt ura qu.i 'he é pró
pria relativamente à µa1~o39em 
anterior. 

As suas leis de 1 mplantacão 
são ayora outras; os princípios 
de auto-regulação. auto-suf1c1ên
c1a. respei to pelos ecosostemas 
e xisten tes são pos tos em causa. 
Alecto vamente está·se l •lJ•ido à 
terra-mãe. EconomicJonente 
está·se preso a outro local. uma 
c1dadl! distante. geralmente o es
trangeiro. 

O desejo de alaryamen10 dC>s 
ccos1stemas rurais anterioo men1e 
existentes. os mecanismos de 
poder 1nd1v1dual, uma ~r,nt.ide 
de auto-afirmação perante a co
munidade. a apreensõo de aspec· 
tos parcelares doutras linguagens 
de arquitectura fundodJs com 
va lores locais. levam a uma ar· 
qu1tectura do emigrante. v1olen· 
ta e arrogante com o ml)10 Para
doxalmente. o amor pda terra
·mãe. através desta <1rqu1tectura. 
conduz ao próprio desenraiza
mento da terra-mãe . 

Uma outra h ipótese dentro 
desta problemática, até aqui ain· 
da não experimentada no nosso 
PJ is. esboçando-se só agora. 
consiste na revitahzaç.'io dos 
ecos1stemas locais (Eco-Museus), 
11Heyrados num processo de coo
peração entre os seus eh:mentos 
por forma a que. na relação com 
ns outros tcosostemas. assumam 
plenamente a sua força. O preço 
do ob1ecto produzido. pago pelo 



turista. tem de estar conforme a 
força de trabalho gasta na sua 
produção. 

As relações de cooperação 
entre os produtores. por sua vez. 
permite-lhes a acumulação de 
capital necessário para o alarga· 
menta dos ecosistemas em que 
vivem e que naturalmente vão 
desejar. 

Num momento seguinte, os 
objectos produzidos tornar-se-ão 
só acessíveis a escassas minorias, 
de poder de compra elevado, ou 
então, caso se enverede pela in· 

dustrialização do "artesanato" 
aunge·se a sua banal ização e de· 
crepitude. 

A espacial ização desta contra· 
dição, no campo da arquitectu· 
ra, vai também surgir. 

Este fenómeno acompanha o 
pióprto desenraizamento do ho· 
mem nos campos caso se não 
siga a via da auto·regulação. 
auto-suficiência, contar-se 
prioritariamente com as próprias 
forças no seio duma via de de· 
senvolvimento integral e orgâ· 
nica. 

Relacionando-se directamente 
com todo o meio involvente, 
identificando-se com esse mes· 
mo meio, é como que estabelece 
um equil1brio nas trocas energé· 
ticas que ret ira da Natureza com 
as que lhe devo lve. Porém, sem 
pôr em causa esse equilíbrio, 

sem mesmo entrar em ruptura 
com a capacidade de rege· 
neração energética desse meio 
involvente, o homem poderá 
alargar ainda mais o ecosistema 

. em que se situa. 
Poderá contudo acontecer 

que isso não lhe seja possível 
com os conhecimentos e os 
meios técnicos de que dispõe. 

Instala-se nele o sentido da 
prisão e do beco. A ruptura com 
este contexto é uma necessidade 
urgente. Abrem·se aqui as portas 
à aculturação do exterior através 
do ·~nômeno da emigração. 

As consequências na alteração 
das características do espaço 
existente vão ser muito fortes. A 
casa do emigrante, nos campos, 
é hoje uma realidade de que nin· 
guém se poderá alhear e o mes
mo se dirá dos bairros da lata e 
dos clandestinos a nível das ci· 
dades. 

Essa impossibilidade de auto· 
·alargamento dos ecosistemas 
em que o homem do campo se 
situa acompanhado de um evo· 
luir dos conhecimentos e dos 
meios técnicos é contudo um as· 
pecto parcelar da realidade ali 
existente, não podendo assumir 
um sentido globalizante na vida 
da aldeia. 

A própna família patria rcal, 
nas zonas rurais por exemplo, 
pode bem engendrar a acumu· 
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lação de capital, quer através da 
agricultura, quer do trabalho ar· 
tesanat. A sua transformação em 
capital industrial, através duma 
acumulação progressiva que lhe 
permita essa passagem, será a 
causa do desmembramento des· 
te tipo de familia e f lorescimen
to da família burguesa. 

Mesmo as relações de produ· 
ção de raiz comunitána poderão 
ser geradoras dessa acumulação 
de capital e das transformações 
no espaço a ela ligadas. 

O alargamento ou a ruptura 
dos ecosistemas existentes neste 
caso na aldeia é gerado ou tem o 
contributo de uma parcela da 
própria aldeia. 

Contudo, se por vezes o alar· 
gamento dos ecosistemas rurais 
é sentido como necessário, até 
onde dar-se. e como dar·se. por 
forma a que o homem que neles 
habita não perca a sua identida· 
de com tudo aquilo que o ro· 
dei a? 

Pelo contrário, no alargamen· 
to desses ecosistemas, parece 
não ser seguida geralmente a via 
da cooperação entre os elemen· 
tos que o compõem por forma à 
manutenção do equil1brio entre 
eles. assim como do princípio da 
identidade do homem com o es· 
paço. 

Entre a cidade e o campo re· 
forçam-se então os laços assen· 
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tes em trocas energéticas desi
guais. Em termos caricatos bem 
poderá d1zer·se que o primeiro 
se asfixia à míngua, enquanto 
que o segundo bem pode sucum· 
bir de indegestão . 

Os ecosistemas urbanos não 
podem pôr em causa a exis· 
tência dos ecosistemas rurais sob 
pena de se porem a si próprios 
em causa; contudo, tem sido 
esta a via do centralismo. 

Ao falar-se de regionalismo e 
descentralização colocam-se de 
novo algumas questões em torno 
da arquitectura. 

Reg ionalismo poderá querer 
dizer reprodução a largada, cada 
vez mais alargada dos modelos 
de espaço criados centralmente 
e impostos por forma normati· 
va. Esta será a via dos novos 
feudos cujos modelos espaciais 
de centralismo se multiplicam a 
uma escala naturalmente mais 
pequena. 

Determinadas forças locais 
contestam o poder central não 
tendo em vista as necessidades 
de um desabrochar das criati
vidades locais na via da coope· 
ração mas. pelo contrário, para 
serem elas próprias as gestoras e 
repositoras de modelos de 
espaço e de vida altamente cen· 
tralizados. apropriados dos po· 
deres que "contestam" e repro
d u zidos numa escala menor à 
sua imagem e semelhança. 

~ 

: 

, . 
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Nos tempos de Salazar. por 
exemplo, implantavam-se esco
las primárias "tipo por cente
nários" pelo pais fora, hoje criti
cadas na sua organização espa
cial interna. 

Nos tempos que correm 
ganha-se fôlego para semear es
colas p rimárias e preparatórias 
standardizadas e copiadas quase 
a papel químico umas das 
outras, muito naturalmente rei
vindicadas pelas forças locais 
como símbolos do poder. 

Este juízo poderá aplicar-se à 
generalidade dos equipamentos 
públicos, senão mesmo à sua 
globalidade. 

O mesmo princípio, a mesma 
atitude. mantêm-se de pé na 
criação do espaço normativo e 
do tédio, contra o princípio ver
dadeiramente descentralizador 
da unidade na d iversidade dos 
espaços. 

Mas regionalismo e descentra
lização também poderá querer 
dizer o desabrochar das poten
cialidades e cria tividade local e 
em que o centro ganha a expres
são da unidade na diversidade 
das regiões . 

É aqui que, no campo espe
cífico da arquiteetura, a casa 
tradicional, a casa do emigrante, 
o bairro da lata e a casa clandes
tina merecem toda uma pesquisa 
e reflexão cuidadosa quanto aos 
seus modos de produção. técni
cas de construção. caracterís
ticas dos materiais e, acima de 
tudo. a análise das linguagens de 
arquitectura nelas existentes. 

Cada um destes tipos de ar· 
quitectura deverá ser assim en
tendido, na sua dinâmica por ve
zes bastante contraditória. e 
nunca como peças meramente 
museológicas (casa tradicional l 
ou como peças de arquitectura à 
partida refutáveis por juízos de 
valor estabelecidos à priori (bair
ros de lata. clandestinos, casas 
de emigrantes ... ). 

E q uais as contradições da 
casa tradicional com a casa do 
emigrante, o clandestino e a casa 
projeetada pelo especialista? 

Em que medida a casa rural se 
projeeta nestes tipos de casa e 
estas naquela até que os seus 
traços e memórias sejam pro
gressivamente e totalmente apa
gados? 

O nascer, crescer e morrer de 
uma linguagem de arquitectura 
tem a ver directamente com a 
própria dinâmica da cultura 
subjacente ao objecto construí
do. 

O enfatizar das ombreiras e 
da soleira da porta principal na 
arquitectura popular, por exem
plo, tem muito a ver com os 
ri t os de passagem a e la 
associados. 

Em termos de arquitectura, o 
tratamento a dar às ombreiras e 
soleira da porta principal tem de 
surgir forçosamente diferente 
nas casas das comunidades rurais 
e nas grandes cidades. 

Para cada caso, desde o nasci
mento até à morte de cada 
membro da família, as ombrei
ras e sole ira da porta ganham 
simbólicas ·muito diferentes. O 
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próprio concei to de família não 
é o mesmo. 

Para cada caso, o território do 
pai, da mãe. dos filhos, dos avós, 
diverge no tempo. 

O território do pai, à mesa ou 
à vo lta da fogueira. nas comuni
dades rurais. é bem demarcado e 
indiscutível. A sua própria ca
deira ou banco é património de 
que só se desliga com a morte . 

Nas sociedades urbanas. a 
abolição dos territórios pró
prios, individuais, de grupo ou 
colectivos, num sentido "abso
luto" ao nível do espaço físico, 
parece progressivo. 

Resta ao "managers" das so
ciedades altamente industriali
zadas o seu território mental, já 
que o seu território físico é efé
mero e transitório. Muda de 
casa. muda de carro, muda de 
mulher, muda de cidade, muda 
de lugar a cada momento. 

Onde reside aqui a sua identi
ficação com o mundo? 

Desaparecem os marcos físi
cos de referência sem que se 
tenha nisso inte rvenção, perma
necem memórias efémeras de vi
vências. resta o homem numa 
solidão isolada, limitado e inde
feso enquanto ser global que 
deve ser. 

Nesta sua liberdade (de con
sumir) não está a sua própria 
prisão. a sua própria misér ia? 

Por sua vez. nas comunidades 
rurais num espaço território 
pontualizado e delimitado por 
fron teiras bem demarcadas. o 
homem poderá conseguir a sua 
identidade com o meio envol
vente mas também a sua própria 
prisão e desintegração quando 
da necessidade sent ida, sem o 
conseguir. do a largamento dos 
ecosis temas em que vive. Esse 
mesmo sentido da perda de 
identidade dá-se com o alarga
mento dos ecosistemas locais 
quando impostos quer do in
terior, quer do exterior da co
munidade. 

Os marcos construidos do 
passado. todas as memórias do 
passado. são a base da consciên
cia do presente. 

Passar-lhes levianamente uma 
esponja é quebrar as próprias 
raízes dum processo individual 
colectivo. 

Mas poderemos aceitar que os 
marcos construídos do passado 
e todas as memórias sejam um 
travão à dinâmica do presente? 

Não poderão. pe lo con trário, 
essas mesmas memórias ser uma 
fonte de vida do presente em 
vez de contradizerem o seu mo
vimento? 

Qual o sentido do presente, 
para onde nos leva? 

Çomo fazer: no espaço cons
truido estas leituras? 

Como intervir , nesse mesmo 
espaço. no nosso quotidiano? 

A arqui tectura popular com o 
seu nascer. crescer e morrer de 
tipologias e não como ideia está
tica, é portadora do princípio 
inquestionável da identidade do 
homem com o espaço. Só o de
senvolvimento e produtivismo 
mais grosseiro se arroga de for
ma implacável a passar-lhe uma 
esponja impunemente . 

A imposição da tecnologia 

pela tecnologia, assim como o 
pôr-se em causa o princípio da 
identidade no acto da produção 
do espaço, são facetas do mun
do urbano cuja unidade com o 
mundo rural é progressivamente 
posta em causa. 

Campo e c idade numa relação 
de trocas energéticas desiguais 
ref lectem hoje o sentido do seu 
desenraizamento. 

Campo e cidade podem, con
tudo. constituir a harmonia, a 
simbiose, uma nova realidade es
pacial biodinâmica. identificada 
à própria alegria de viver. 

2. A NECESS IDADE URGEN
T E DE UMA PESQUISA 
ACTUAL SOBRE O TEMA EM 
CAUSA 

Para o project ista sentado ao 
estirador. a ideia de espaço anda 
geralmente associada à de 
"bolo" ou "fatia de bolo" em 
que ele, cozinheiro mais ou 
menos hábil, possui os ingre
dientes e, sobretudo, a faca, no 
acto de projectar. 

Dir-se·ia que este projectista 
sente o rei na barriga. No acto 
de cortar a fatia ou de a dese
nhar, projecta para o mundo o 
"seu poder". Nesse mesmo acto 
não consegue esquivar-se do; 
vários agentes de intervenção do 
espaço que se situam à margem 
dos verdadeiros utentes. Os 
promotores (privados ou do Es
tado) ali estão a ditar-lhe como 
ele deve fazer, o que deve dese
nhar, enfim, como "cozinhar" e 
"repartir" o "bolo" ou "fatia" 
chamado espaço. 

Ligada a esta ideia anda tam
bém a da espaço meramente "re
ceptáculo". Distante da rea lida
de quotidiana. estrangei ro do lu
gar onde vai intervir, torna-se in
capaz de estabelecer relações 
"conscientes" dos objectos que 
concebe em todo o meio envol
vente. Delimitada a área da sua 
inte rvenção vai entender esse 
mesmo espaço como uma espé
cie de suporte, mero receptáculo 
de elementos que concebe en
volvido por determinadas Íron
teiras. 

_Ainda que as suas intenções 
seiam outras, o facto de se situar 
ao nível do estrangeiro do sítio 
para onde projecta. torna-o inca
paz de estabelecer simulações 
minimiamente sér ias. em termos 
genéricos, das relações de espa
ços com espaços. Os ecosistemas 
locais são assim, sistematica
mente agredidos. 

A falência deste processo, a 
agressividade patente no que res
peita ao seu impacto sobre os 
modos e qualidade de viver, são 
mais do que conhecidos. 

Surge aqui o computador 
como tábua de salvação do espe
c ial ista do projecto. 

Mil e uma simulações são ago
ra possíveis. 

Em termos meramente técni 
cos diz-se ser-se quase infalível. 
Contudo, o homem , comum 
torna-se ainda mais arredado do 
processo de desenvolvimento do 
espaço que o envolve. Todas as 
decisões lhe passam ao lado, sem 
que possa pronunciar-se sobre 

elas. Também aqui, o princípio 
da identidade é posto em causa. 
A sofisticação da técnica, por 
mais avançada que seja. quando 
não integrada na óptica da des
centralização, não dá resposta a 
esta questão basilar. O homem 
comum cada vez menos decide 
do seu quotidiano espacializado. 

Esboça-se. contudo. o limiar 
duma outra percepção do espa
ço. Este, a ser entendido como 
"jogo contraditório de terri
tórios", não só do homem (clas
ses sociais, grupos, família, indi
víduo), como das outras espé
cies. 

Já são signif icativos os técni
cos de ponta a nível interna
cional que desenham agora, no 
plano ideológico e prático, os 
caminhos da simplicidade na 
construção do habitat acessível 
ao comum dos homens. 

A negação do especialista em 
defesa do homem global parece 
constituir já hoje uma nova filo
sofia, p recisamente a par tir des
tes técnicos de ponta. 

É aqui que a etologia vem dar 
nova vida ao campo da arquitec
tura . Não é possível hoje a com
preensão das linguagens do espa
ço construído, quer no campo 
quer na cidade, sem a relaciona
ção daquela ciência com a se
miologia da arquitectura. 

Em termos de pesquisa em 
torno do espaço não basta agora 
o simples desenho deste ou da
quele tipo de casa, deste ou da
quele tipo de estrutura de al
deia, bairro ou cidade. 
. Dentro da casa, por exemplo, 
impor ta saber o território dos 
avós, do pai, da mãe, de cada 
filho. etc. 

Como jogam entre si cada um 
desses territórios por forma a 
definir fronteiras espaciali
zadas? 

Quais os ritos de pas.sagem 
que aí existem e como se espa
cializam? 

Cada vez mais a simbiose de 
diversas ciências (arquitectura. 
economia, semiologia, etnologia , 
etologia, antropologia, ... ) setor
nam imprescindíveis ao enten
dimento das diferentes culturas 
existentes e da sua espacializa
ção. 

Só agora, dentro desta óptica, 
se dão os primeiros passos no 
nosso país. Contudo. se não 
houver desde já um registo dos 
va lores existentes, a transforma· 
ção acelerada da rea lidade cons
truída pode motivar a perda 
irreparável de valores culturais 
do passado. básicos para a com
preensão do presente, podendo 
mesmo ser agentes de vitalização 
do quotidiano actual. 

Um levantamento das suas ti 
pologias e elaboração do respec
tivo processo evolut ivo encon
tra-se por fazer. 

Do mesmo modo. encontra-se 
por fazer (são raríssimos os estu
dos nesse sentido) a pesquisa das 
linguagens de arquitectura exis
tentes enquanto expressão do 
jogo contraditório dos territó
rios de cada elemento utente e 

José Afo nso 
Arquitecto 
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N. R: No n° 6 de ArteOpinião publi
cámos uma entrevista com os represen
tantes do IAPMEI no acordo que este 
Instituto celebrou com a ES
BAL/DAPD, os Engenheiros Rui 
Freire de Andrade e António José 
Teixeira Souto, cujos nomes por lapso 
foram omitidos. Chegou a vez de ouvir 
os professores Helder Baptista e Ro
gério Ribeiro, representantes do De
partamento no referido acordo. A en
trevista efectuada com alunos do sec
tor de design, por motivo de ordem 
técnica, não pode ser publicada neste 
número, pelo que guardamos para mais 
tarde o balanço dos estudantes sobre 
este importante assunto. 

AO - Em que fase se encontram os 
preparativos para o lançamento do pri
meiro estágio? 

Helder Baptista - Está definido 
quem vai dar o primeiro curso, demo
rou um pouco porque nós queríamos 
saber, uma vez que estava prevista uma 
alínea referente ao papel do design nas 
empresas, o que entendiam as pessoas 
que iriam leccionar esse curso por 
design; isto definido, vai portanto ser a 
empresa CEGOC a dar esse curso. Por 

-

proposta nossa, ao f im dos primeiros 
três meses, a CEGOC volta ao IAPMEI, 
para um debate sobre os problemas 
que os estagiários tenham a levantar. 
Ao fim desses meses de experiência é 
possível que face às condições concre
tas que vão encontrar e aos problemas 
que vão detectar, ou não, nas empre
sas, estes tenham então perguntas mais 
específicas a fazer, sobre o sector de 
gestão. 

O professor Rogério Ribeiro irá tam
bém fazer conferências, para engen
heiros e economistas, sobre o design. 

Rogério Ribeiro - A questão é esta, 
não dar aos nossos licenciados lições 
sobre economia e gestão de empresas, 
e nós entendemos que também tínha
mos alguma coisa a dizer aos outros. 
Se este plano é geral para os ramos de 
engenharia, economia e design, e se 
nos querem de facto dar dados sobre 
os ramos da gestão, pois que fiquem 
também eles com algumas noções de 
design. 

AO - Está definida qual a matéria 
do segundo curso? 

H.B. - o segundo curso tem por 
objectivo dar resposta às dif iculdades 
que os estagiários tenham encontrado 

especificamente no sector tecnológico, 
e estará a cargo dos professores do 
núcleo de design do departamento; é 
muito natural que não cheguem para 
atender a todos os estagiários, e que eu 
como professor de uma cadeira técni
ca, dê também uma orientação, até em 
problemas de economia que possam 
surgir. 

AO - A ideia é: um professor para 
um, ou para dois alunos? 

H.B. - Ontem definimos melhores
te ponto, pensava-se que era um esta
giário por empresa, há assim uma troca 
de impressões, e sentem-se mais acom
panhados. Claro que o apoio dos pro
fessores não pode ser diário, até em 
virtude do horário que temos aqui no 
departamento, nessa altura consoante 
as necessidades que os estagiários ve
nham a sentir se estabelecerão os dias, 
e o tempo, conveniente para nos deslo
carmos à empresa. 

AO - Há determinadas áreas, entre 
as previstas para a intervencão dos es
tagiários, para as quais não há qualquer 
preparação específica ao longo do cur
so. Como pensam os professores do 
sector superar isto? . 

R. R. - Senão temos que estar su
jeitos aos estágios, enquanto escola. 
Uma coisa é a escola ter necessidade de 
uma prática, esta foi desde o início dos 

cursos um objectivo, outra coisa é con-
fundir a prática com a realidade, às 
vezes a prática reveste também aspec
tos utópicos. Diremos a escola, as em· 
presas, mas há que pensar que escola, e 
que empresas. Se a escola tem as defi
ciências de preparação que sabemos, e 
que nos impedem de abranger todo o 
tipo de empresas que nos possam ofe
recer, as empresas, por seu lado, são 
poços de vício. Vícios de quê? Difi
culdades de toda a ordem, são peque
nas e médias empresas, que não têm 
objectivos claros de produção, que per
seguem lucros imediatos, pela sua ne
cessidade de sobrevivência, a disponibi
lidade para o design nessas empresas é 
muitas vezes afectada pelas suas con
dições, para já não referir que os objec
tivos que elas têm para o sector de 
design, estão por completo distancia
das daqueles que nós temos, enquanto 
escola. Vamos ligar a escola à prática, 
mas vamos lá ver a que prática, nem 
sempre provavelmen te aquela que de
sejaríamos. A escola não tem que ne
cessariamente preparar-nos para a in
tervenção em todos os sectores, mas 
sim dar-nos as condições para que nos 
posssamos prepar-nos a nós próprios, 
para abordarmos qualquer problema. 
Temos, enquanto escola, objectivos a 
cumprir do nosso programa, que deve
mos prosseguir, e que não devemos 
deixar sujeitos a uma ponta final de 
um estágio de 6 meses, num curso de 
5 anos. 

Os estagiários vão ter um contacto 
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com a real idade, eles vão ter que ser 
críticos dessa realidade, poderão nas 
empresas, numa ou noutra, auxiliar 
num processo de programação da pró
pria empresa, auxiliar numa transfor
mação dos produtos que ela fabrica, 
podem disciplinar a própr ia produção, 
se tiverem unhas para isso, se tivermos, 
e se a empresa estiver d isponível. É 
que a ideia de design que mu itas vezes 
aqui se cultiva e que muitos temos, vai 
levar uma correcção com este contacto 
com a realidade. Não se trata apenas, 
de inventar formas, o 1º objectivo po
de ser muito mais modesto , é também 
muito mais rico, e é uma intervenção 
nos objectos que a empresa habitual
mente fabr ica, intervenção essa que os 
melhore, e essa melhoria pode até nem 
revestir aspectos exteriores imed iatos. 
Este contacto para o recém liceniado 
pode acertá-lo com os conceitos de 
design que eventualmente daqui leve. 

H. B. - É um enriquecimento mu ito 
grande, o que este contacto va i pro
porcionar. Mas, há que refer ir, os pro
blemas que podem surgir, dentro das 
empresas, derivados de elas n'ão es
tarem sensibilizadas para a integração 
do designer, e da p rópria fo rmação de 
muitos dos empresário, posso até dar 
notícia da at itude que justamente to
mou um sr. empresário, relat ivamente 
a um estagiário, não sei se de econo
mia, se de engenharia, que ontem tele
fonava para o IAPMEI d izendo a um 
dos engenheiros da com issão que não 
queria te r mulheres na sua empresa a 
orientar os homens que lá tinha, e co
mo lhe enviaram um estagiário com 
um 1,50m de altura, dizia e le: " Isto 
brada aos céus, srº eng. o , como é que 
é possível que um homem com um 
1,50m realmente oriente, ou mande, 
em homens com 1,80m". Bom, esta é 
de facto uma das real idades com que 
vamos co ntactar, e levanto o problema 
porque temos consciência de que a 
maioria da população deste depar
tamento é fem inina. Estão a ver que 
pode acontecer que uma estagiária, 
numa em presa, em que venha a ser 
colocada, q ueira avançar q ualquer pro
posta de t rabal ho, e se depare com os 
t a is indiv íd uos de 1,80m, que não 
queiram receber or ientações de uma 
mul her, penso q ue isto ilustra as men
ta l idades que vamos concerteza encon
trar um po uco por toda a parte. 

AO - Está já definido o número de 
licenciados que integrará o 10 grupo 
de estagiários? 

R. R. - temos 14 candidat os, mas 
há pro blemas a superar, contrariamen
te ao qu e sucede com engenheiros, e 
econo mistas, nós não temos licencia
dos perfeitamente desocupados, os 
cursos do departa mento proporcio
nam, a parti r do bacharelato, uma 
sa ída prof issional para o ensino, é m ui-
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tas vezes um emprego não desejado 
mas que, até ao momento, tem sur
gido. Há no entanto que criar con
dições para que os recém-1 icenciados se 
possam vir a integrar a tempo inte iro 
no estágio, po is só assim ele poderá ser 
integralmente útil, a disciplina do ho
rário completo a cumprir na empresa é 
também muito importante. 

H.B. - Até para que a empresa sinta 
a presença efectiva do designer, existe 
uma certa desconfiança, se o designer 
-estagiário aparece irregufar:mente, 
como um visitante, nessa altura dirão 
mesmo que não faz lá fa lta. Surgem, 
no entanto, problemas de um certo 
dramatismo: há licenciados que têm 
um vencimento de 13.000$00 ou 
mais, po r exemplo no ensino secun
dário e que vão realmente passar a 
10.000$00, sem regalias sociais. 

R.R. - Procura-se que este estágio 
seja encarado como uma bolsa, e que 
nessa perspectiva o MEC permita que 
as pessoas sejam deslocadas para ele, 
sem perda dos benefícios ante riores, 
mantendo o seu posto de trabalh o e 
retomando-o seis meses mais tarde. 

H.B. - Evidentemente que o estágio 
tem como objectivo, que o licenciado 
fique imediat amente vinculado à em
presa em que estagiou, ou a outra do 
ramo, mas segundo leis gera is do tra
balho, o recém-licenciado, que após os 
seis meses de estágio, se venha a encon
trar numa s ituação de desemprego, 
tem direi to a receber o subsídio de 
desemprego. 

R.R. - O estágio vai ser uma opor
t unidad e de melhorar a formação p ro
fissiona l no sector, é no fundo ampl iar 
essa formação, dotá-la de mais dados, 
para além do aspecto do reconheci
mento da existência de uns indivíduos, 
os designers. 

AO - Verifica-se um reconhecimen
to do design, e até mais especificamen
te dos euros de design da ES
BA L/ DAPD, ao nível da Secretaria de 
Estado da População e Emprego e do 
r,~ inistério da Indústria e Tecnologia, 
por outro lado o Ministério da Educa
ção e Cultura persiste em fazer silêncio 
em torno do sector, e sobretudo relati
vamente ao futuro destes cursos, isto é 
parado><a 1, que vos parece? 

R.R. - Isto liga-se ao que o depar
tamento espera, espera-se a aprovação 
dos actuais programas, o decreto que 
oficia liza a reest ruturação, mas não po
demos esperar que o MEC sancione, 
para comerçarmos a trabalhar, até por
que o que fazemos corresponde a per
mência dos próprios alunos. 

H.B. - O IAPME I deu conhecimen
to em devido tempo à Direcção Geral 
do Ensino Superior do aco rdo assinado 
entre a ESBAU DA PD e o próprio 
IAPMEI, fo i entregue uma cópia do 
mesmo acordo, e um eonvit e -ao d irec· 
tor-geral para estar presente à sua as-

s inatura. Nós fi zemos o mesmo pelo 
nosso lado, a direcção geral está por
tanto perfeitamente a par do que se 
passa. De tal maneira é assim, que pe
rante o que tem vindo nos órgãos de 
comu nicaç.ão sobre este aco rdo, tele
fonou para o departamento para que 
lhes fossem fornecidos todos os ele
mentos, que eles sabiam existirem den
tro do ministério, mas que não encon
traram, para poderem formar um 
processo. 

AO - Existem 10 .estãgios e :14 c.an
didatos, não se sabe a que ritmo vão 
evo luir estes números mas, partindo do 
princípio que o número de licenciados 
cresça a um ritmo superior, como vai 
ser solucionado o problema? 

R. R. - É possível que venha a haver 
a necess idade de uma selecção, os cri
térios não estão assentes a inda. 
Pensamos fazer uma reunião com to
dos os licenciados para lhes dar a no
tícia do ponto da situação e, nessa 
altura, discutir com eles e encontrar 
aqui na escola, um processo de selec
ção que nos pareça válido, e que pos
samos propor na comissão coordena
dora do estágio. 

AO - Pensou-se já em acções de 
apoio ao design de comunicação? 

R. R. - Pensámos, e não está esque
cido, este acordo prevê a hipótese de 
novos campos de colaboração, pelo 
que se poderá estudar o apoio ao 
design comunicação. 

H.B. - O próprio IAPMEI se mos
trou interessado em colaborar com o 
sector de cómunicação para as suas 
publ icações. Por ocasião da assinatura 
do acordo, os engenheiros do IAPMEI 
que aqui estiveram visitaram o núcleo 
de design, e entraram numa sala onde 
decorria uma aval iacão de trabalhos de 
design de comuni~ação, fica ram en
tusiasmados com o que tiveram opor
tunidade de ver. 

AO - E as máqu inas, vêm a 
camin ho? 

H.B. - Exacto, estão já escolhidas, e 
fo ram contactadas as casas que as irão 
fornecer, agora levanta-se o problema 
de onde é que irão ficar instaladas es
sas máqu inas, que está já a ser estu
dado. 

R. R. - Quero sal ientar ainda que 
exi ste também uma verba para a pos
terior publicação dos resul tados dos 
estág ios, estamos mu ito empenhados 
em q ue isso se taça, e que fique bem
-fei to, não só porque pode ser um ins
trumento de trabalho importante para 
os estag iários que se seguirem, como 
ta mbém, pela grande difusão que essa 
publicação po derá ter, indo sensi bi 1 izar 
outra s empresas para que venham no 
futu ro, a receber estagiários de designe 



cultura 
ideologia urbana 

e produção 
A configuração de uma nação, das 

suas cidades, do seu "habitat", consti· 
tuem modelo histórico, situativo da so· 
ciedade ao longo da sua evolução, pro· 
cesso histórico inscrito no solo, projec· 
tado no espaço, determi nado na sua 
marcha temporal. 

As formas duma nação, da cidade e 
do "habitat", são o reflexo das re la· 
ções normais (ou anormais) entre a 
colectividade e o indivíduo; são o re· 
flexo do modo de relação, de inter· 
acção das fu nções de produção, de cul· 
tura, de diversão e habitação. 

A geometria e as relações funcionais 
entre os diversos elementos que consti· 
tuem aquela conjuntura tr ipl íce, são o 
desenho da actividade de um povo, da 
sua ligação biunívoca com outros 
povos, dos seus conflitos e contra· 
dições internos, em resumo, da sua 
História. 

Assim, a cidade capita lista por exem
plo, caracteriza-se - na sua estrutura 
física e na ordenação dos seus espaços 
- como o lugar privilegiado dos pode· 
res políticos impostos; da classe domi
nante; da repressão, protecção e troca; 
do desenvolvimento da produção capi· 
talista e da super-exploração; do sufo
cament o das tradições populares e da 
expontaneidade das massas trabalha· 
doras; da div isão social e da divisão 
entre o trabalho manual e intelectual. 

No âmbito da passagem do capitalis
mo ao socialismo - abstraindo os 
trilhos da aventura e do empirirsmo -
pressupõe-se pois, a reordenação do 

espaço capitalista, "a desurbanização 
das cidades", conduzindo deste modo 
ao descongestionamento demográfico 
das mesmas, onde a forte concentração 
fora promov ida pela minoria domi· 
na nte, como "alfobre" de mão·de·obra 
barata, massas sociais vivendo sobre 
severas condições de alienação e despo· 
jadas dos meios necessários à afirma· 
ção e desenvolvimento da sua cultura, 
assim como à libertação da sua capaci
dade criadora. 

Tal processo d inâmico impõe a reor· 
ganização dos espaços urbanos (e 
rurais) e a criação de novos centros 
popu lacionais, projectados ao encon· 
tro dos novos rumos do interesse na-

cional. Os espaços reordenados e as 
novas c idades com suas estruturas co· 
lectivas e indiv iduais, deverão por sua 
vez, desenvolver-se de harmonia com 
as exigências cultura is, psicológicas e 
físicas do respectivo povo. 

Quem deverá, neste contexto de re· 
flexões, ocupar-se de tais aspectos ou 
tarefas? 

A questão terá forçosamente de ser 
colocada, sem que se deixe de pensar 
que no âmbito da respectiva resposta, 
deverão ser os urbanistas e arquitectos 
de formação nacional, aliados aos so
ciófogos, economistas e designers com 
as mesmas características, bem como 
às populações, todos, portanto, estru· 
turalmente embebidos, desenvolvidos e 
preparados; no contexto das realidades 
exig idas - sem rejeição, naturalmente, 
de exper iênc ias vividas em espaços 
socio·culturais exteriores de cariz se
melhante, depois de cuidadosamente 
tratados. 

No caso espec ífico do design, de per
guntar então, qual o conteúdo da ideo
logia que se manifesta contrária e con· 
clui quanto ao não interesse para o 
país, da formação de designers das 
várias especial idades. Ou de mexer, 
com oportunidade adequada na ques
tão ':la dependência e das estruturas 
ideológicas internas reacc ionárias, aler
tadas pelo facto de nos recordarmos 
que essa nova forma de alienação, 
pode decorrer precisamente, da não 
existência de quadros internos sufi· 
cientes e competentes, necessários ao 
estudo e interpretação das real idades 
dum país, em ordem ao seu verdadeiro 
desenvolvimento; ou devendo-se mes
mo, ao não aproveitamento dos que já 
existem, pe lo facto das referidas ta
refas serem desempenhadas por outros, 
muitas vezes distantes de problemas 
específicos e do seu modo de abordar. 

Recordando que em verdade, a im
portação de projectos de cont eúdo e 
interesse contraditórios pode conduz ir 
à construção dum quadro soc10-
·económico caracterizado pela impor· 
tação de bens de equipamento, de ca· 
pital e de cultura inadequados ao inte
resse naciona l; um quadro de demissão 
inte lectual dos potenciais dirigentes 

nacionais; um quadro de exploração e 
sufocamento de energia criadora e da 
capacidade de desenvolvimento das po
pulações; um quadro que em lugar de 
ser a afirmação, constitu i a negação da 
independência nacional. 

De perguntar ainda, se a posição opi
nativa, contrária à ex istência de desi
gners nacionais, não constituirá mani
festação de insuficiência intelectual ou 
de irresponsabi lidade, imaturidade 
ideológica, ou mesmo atitude e litista e 
monopol ista do conhecimento. 

No levantamento destas questões, 
virão em sequência outras ligadas ao 
aparecimento do Design em Portugal, 
após a existência durante muitos anos 
da formação nas escolas de Belas-Artes 
de pintores e escultores, ou como hoje 
já se diz, de operadores estéticos ou 
ainda trabalhadores visuais. 

Com efeito, terá sido deste grupo 
que saíram alguns daqueles que até 
então se dedicavam à arte pura e, mo
dificando-se no seu modo de trabalhar 
transformaram-se em designers, assu
mindo totalmente o seu método, pelo 
que em contrário a sua obra seria fa lsa. 
Isto não invalida no entanto a ex istên
cia dos "designers improvisados", que 
não abandonam situações art ísticas 
subjectivas em favor dum melhor pla
neamento, para uma produção social
mente mais justa.e 

Guapo Garção 
3º ano Design de Comunicação 
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o animal 
complicado 

A la mitad dei camino 
Cortó./imones redondos 
Y los fue tirando ai agua 
Hasta que la puso de oro 

Garcia Lorca 

Falar de Wolf Vostel l enquanto artis
ta que sintetiza e assume uma larga 
série de correntes de arte contem
porânea, é o mesmo que dissecar um 
cadáver e verificar que dum animal es
tranho se trata, pois que apresenta um 
número triplo ou quadrúpulo de mús
culos e ossos. No entanto Voste ll é 
também isso ; um a nimal artístico de 
anatomia complicada, uma máquina al
go complexo e desconcertante que 
apetece desmontar, po is que se sente 
que por detrás, por baixo ou por qual· 
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quer lado se esconde a lgo que contém 
etern idade. 

Vos.tell é entre mu itas outras coisas 
u m poeta de objectos. É através dos 
objectos que e le nos diz uma série de 
coisas, umas logicamente descodifica
das e outras, mensagens não redut íveis 
a palavras, coisas que são objectos e les 
próprios nascendo num espaço que 
ocupam com a sua presença insólita e 
algo muda, mesmo quando estes objec
tos produzem ruídos como os automó
veis mostrados em Belém. 

Penso que um esforço de compreen
são global da obra deste artista, por 
muito tentador que seja não será tão 
interessante como a procura de acerto 
ou identificação pessoal com algo des
ta profusão. Toda a quantidade e mul
tiplicidade de situações arrastando ob
jectos nos levam a reagir e a reacção 

não é necessariamente contra. 
Existe em Vostel l uma certa provo

cação na maneira como ele se assume, 
como se diz artista, mas a sua violação 
do espectador é profundamente séria e 
estruturada. Estamos perante um cria· 
dor ex plicíto que propõe um jogo ho
nesto através de uma inteligência rara 
exigida pela simplicidade de regras no 
complexo jogo proposto. 

O que é mostrado, leva-me a crer 
que Vostel l se vê a si próprio mais 
como uma instituição, como uma enti· 
dade cu ltural que encarna um ponto 
que ele constrói na histór ia e com isso 
da sua própria história, do que como o 
artista-indivíduo apresentando a sua vi
são do mundo. 

Vostell é um animal de muitos 
o lhos, um b icho de mu itas cabeças sus
tentado por um corpo metá lico onde 
se aloja também um denso li rismo. Um 
lirismo capaz de instalar u m canár io a 
cantar na Fundação Gu lbenkian, caná
rio que na sua ev idência amarela pro
duz o mais subversivo espectácu lo que 
um cenário de objectos o rtogonais e 
ortodoxos pode receber. Ma is que o 
vite lo entornado pelas alcat ifas, que as 
metáforas de qualquer holocausto. 
Essa rara capacidade de reflexão plás
tica e conceptual sobre o ant agon ismo 
do telúrico espa nho l e o mecânico de 
uma Alemanha maç issa e massificada 
são uma das principais qualidades mo· 
ra is deste artista. 

Relembrando os anos em que o pú
blico da arte falava com entusiasmo da 
obra aberta, vemos esse mesmo pú
blico pouco aumentado para o q ue se
ria desejáve l enca ntar-se co m a mu l
tiplicidade de leituras oferecidas pelas 
obras. O outro público, o do " ho mo 
Ki tsch", engrossa de ind ignação, como 
não podia deixar de ser sente-se provo
cado e, - p ior - não sabe bem expl i
car porquê. Nessa ind ignação certos va
lores sagrados, cr istalizados no pão 
nosso de cada d ia, t razidos para a cate· 
goria de outros objectos, têm de certo 
importâ ncia. 

Mas sendo q ue o que me interessa é 
o discurso que o Vostel l me provoca, 
os arrepios e o respeito provocado por 
tanto lir ismo contido em objectos he
d iondos, eu d igo : o art ista que pro
d uz iu tudo isto inte ressa-me profun
damente. Depois de o ter visto actuar 
num happening em que ele deu um 
concerto para transitores amarrados a 
duas pescadas e canto flamenco, de
pois de ter visto a moviment ação deste 
animal expressionista e tudo, apetece
-me pensar nele como um conjunto de 
máqu inas ou mesmo já um museu. 
Gostaria de dissecá-lo para depois lhe 
contar as peças e não chegar a alguma 
conclusão pedagógica e 

Lisboa, 12 de Junho de 1979 
S íl via Chicó 



. \. R. : O .\"i1cleo de Cinema 
A11dioriS11ois do Associação de 
t:swúo111es de Artes Plásticos e 
Desi/(11 do t:SBA l. promoreu re· 
ce111eme11 te uma exposição úe 
Bo11úa Dese11/iada 110 qual cons· 
1i111i uma agradáPe/ surpresa a 
e/eroda pan icipação úos estu· 
dantes. o di11a111ismo. o espiriro 
de 11111úa111a que o e11ro/reu. \ 'o 
e11ce"ame1110 da exposição úe· 
correu um debate que repro· 
du:imos. 110 qual se reflecriu SO· 
bre problemas da BD e 1100 só. 
Parr iciparam: A cril'isras do Nít· 
deo. outros es111do11tes, o pro· 
fessor Carlos A mado úo Depor· 
tame1110 de A PD úa f:ºSBA !. e 
ainda Geraldes l.i110. do C/11/Je 

b.d. 
e 

cartoon 

Português úe Ba11úa Dese11/ioda . 
O úe/Jote fi>i rc•produ:ido atro· 
rés úe a1101aç<ks tiradas 110 a/111· 
ra pelo que cerras ideias se per· 
deram e 0111ras aparecem 11111 
pouco desi11seridas do seu co11-
1e.no 110 co111·ersa. Alg1111s dos 
po11 ros mais imporrames e co11· 
troi·ersos serão dese11rolridos 
em fi1111ros artigos 110 ''Arte· 
opi11iõo' ". 

EXPO DE BD E ESBAL 

Cristina Sousa - Ao organizar 
esta exposição o Núcleo de 
Cinema e Audiovisuais preten· 
deu alargar a sua actividade para 
alêm da divulgação de filmes. d1 · 

nam1zando a BD, tipo de traba· 
lho que enl.')lve outro tipo de 
preocupações para além do de· 
senho. que embora seja objecto 
do interesse de muttos colegas, 
tem sido completamente despre· 
zada nesta escola. 

Alvaro - Foi nossa intenção 
também. partir para coisas mais 
arrojadas e sobretudo quebrar a 
apaua da maioria dos estudantes 
que só vêm à escola para assistir 
às aulas. 

Manue l Sin t ra - Deveria 
haver uma cadeira que se ocu· 
passe das técnicas da BD. pois 
há pessoas q ue vêem nelas o fu· 
turo , tal como outras na p1n· 
tura. 

Geraldes Lino - Na escola é 
ministrada uma educação clàss1· 
ca em que os conhecimentos são 
sobretudo transmitidos por 1n· 

,terméd10 da leitura, embora na 
Preparatória já se estude a BD. 
Na ESBAL penso que ela está 
num "getto". 

Lu ís Pa lna - Prevíamos que o 
número de pranchas apresenta· 
das fosse mutto menor que 
aquele das que vieram a ser ex· 
postas. atendendo a que não há 
nos cursos qualquer cadeira so· 
bre a BD e nem se fala nela no 
Desenho. 

Carlos Amado - Penso que a 
Arteop1n1ão devia promover um 



concurso mensal para trabalhos 
de BD a publicar pela revista . A 
prova que os trabalhos existem 
está patente nesta exposição . 

BD HOJE 

Carlos Amado - A divulgação 
da BD começou nos jornais ame
ricanos. Ela exige menos meios 
técnicos que o c inema que exige 
uma despesa avultada, condições 
part iculares, e que é "l ido" não 
por um indivíduo mas por um 
grupo. 

Por outro lado. a BD permite 
uma leitura rápida que se torna 
um factor importam íssimo hoje , 

quando quase ninguém tem tem· 
po para ler grandes livros. É im
portante o facto de contar uma 
história; em Marraquesh vi um 
velhote que chegava a uma pra· 
ça, sentava-se e preparava-se 
através de orações apropriadas 
para contar longas histórias do 
género das "mil e uma noites" 
que mui ta gente concentrada à 
sua volta escutava atentamente. 
Vem de longe a forma de comu· 
nicação usada na BD; estou a 
lembrar-me das tapeçarias de 
guerras e caçadas, de Bayeux . 

J oão Barroso - Já Goya pin· 
tou um quadro representando 
várias cenas ao longo das quais 
um padre domina um ladrão, 
que é uma perfeita BD. 

COMERCIALISMO E BD 

Manuel Sintra - Hoje o fenó· 
meno da BD cresceu tanto que 
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gerou uma indústria, prosti · 
tuondo·se. 

Fernando - Se é verdade que 
há muita história de pacotilha, 
também há coisas bem desenha· 
das. A verdade é que 90 %daqui· 
lo que se faz em cada ramo se 
destina a ser consumido e logo 
esquecido, e assim sucessiva
mente, para que haja rotação de 
dinheiro. Creio que a BD ao 
princípio era genuína, mas que 
mais ta rde se veio a cr iar um 
fosso entre a BD (desen ho/argu· 
mentol de qualidade e má. 

J oão Barro so - Apenas 1 %da 
BD existente no mercado se 
aproveita. 

Fernando - Assim como tam· 
bém há a música de pacotilha 
que não considero popular, mas 
obrigatória. As pessoas aceitam· 
-na como à moda na maneira de 
vestir. Vejam como se foi dete · 
riorando o Flash Gordon ... Por 
outro lado o que é bom é discre
to e passa muitas vezes desper · 
cebido. 

João Barroso - É preciso não 
esquecer o factor de mercado. 

Cria·se um esti lo que tem um 
certo éxito e logo uma série de 
seguidores tentam copiar o cria· 
dor e manter o mesmo traço, 
mas deturpam-no. Distingo o 
que é comercial (deturpado) do 
que é apenas comerciável. 

Geraldes Lino - Sempre foi 
antagónica a qualidade e o co· 
mercialismo. Os primeiros 
"comix" eram de grande quali· 
dade e só por deturpação euro· 
peia se pensou que se destina· 

vam exclusivamente às crianças. 
Hoje existem por todo o mundo 
grandes banda<lesen hostas de 
qualidade, há exposições, os or· 
ganismos internacionais interes· 
sam·se pela BD. Por exemlo foi 
criado em S. Paulo uma Univer
sidade de BD, nos EUA existe 
um grande museu de "histórias 
aos quadradrinhos" (designação 
infantil). Evidentemente que o 
comercialismo existe, na BD 
como no cinema. 

J oão Barroso - A tradução 
desvirtua muitas vezes, não só o 
sentido do texto, mas também o 
tipo de letra, perfeitamente in· 
tencionai, que só o autor insere· 
ve nos talões. Isto deve·se a um 
problema económico: o legenda· 
dor é pago a metro. 

LITERATURA E BD 

Carlos Amado - ,Há um salto 
da literatura da palavra para a 
literatura da imagem. Como 
dizia um provérb io chinês: "Um 
desenho vale cem palavras". 

Fernando - É lógico, pro· 
curar-se economizar o tempo . 

C. Amado - Compreende-se 
que tal aconteça, com o cresci· 
mento da megalópolis . Só por 
causa dos transportes perdemos 
um quinto do tempo livre, pelo 
que escasseia o tempo do lazer. 

Álvaro - BD cria im~ens de 
fácil compreensão que chegam a 
toda a gente e permitem desen· 
volver os processos de comuni· 
cação visual, mas também ven· 
der-se mais. 

Ca r los Amado - Devido a 
este carácter da imagem, se pro· 
curava fazê-las acompanhar os 
romances. 

Fernando - Estou a lembrar· 
·me das excelentes reproduções 
que acompanham os romances 
de Júlio Verne. 

João Barroso - Percebo que 
digam que a BD é perniciosa. 
pois desde que apareceu. as 
crianças não lêem mais nada, e a 
literatura va i ficando para trás. 
Por exemplo eu, comecei a ler 
tardíssimo porque só tinha aces· 
soa BD de má qualidade. Consi
dero que a BD deve vir a substi· 
tuir a literatura. 

Samuel - Hoje faz·se. em BD. 
adaptações de boas obras literá· 
rias. 

João Barroso - BD e literatu· 
ra são formas de comunicação 
insubstituíveis que devem sobre
viver paralelamente. Lá porque 
foi desprezada. a BD não deve 
agora substituir as outras formas 
de comunicação. 

Geraldes Lino - Literatura e 
BD não se opÕem mas comple· 
tam-se e não devemos dar ache· 
gas a quem quer destruir a BD. 
Hoje, quem rivaliza mais com a 
BD é a TV, já que as artes vi· 
suais têm influência maior, e a 
pintura está restrita aos salões. 

J oão Barroso - A selecção da 
BD pelos pais é má. pois há pou
ca informação sobre o assunto, e 
os professores optam e não dei
xam optar. 

Geraldes Lino - Assim como 
nas outras formas artísticas. Por 



exemplo, a literatura infantil es
casseia. 

FORMA E CONTEÚDO 

Carlos Amado - Valéry dma: 
"Um poema não se faz com 
1de1as, faz-se com palavras" . Não 
se pode abstra ir da matéria-base 
na qual o objecto é construído e 
mal está quando se pretende que 
a ideia seja independente da for
ma 

Existe uma relação triangular 
da 1n 1erdependência 1de1a-for
ma·ma1erial. Tanto a forma 
como o material são susceptíve1s 
de modificar a ideia. Fomos 
ensinados que o fundamental é a 
1de1a, quando nem a própria pa
lavra o é. 

Tomás Féria - Na verdade 
surgiu agora um movimento que 
tenta destruir esse triângulo que 
referiu - a arte conceptual -
que tenta traduzir a ideia pura. 

João Barroso - Não concor
do com o Vasco Granja quando 
diz que "qualquer material ser
ve". Se é verdade que um grande 
banda-desenhista pode fazer BD 
em mortalhas de cigarro, a ca· 
rénc1a de material é l1m1ta11va. 
Para mim BD já não é história, 
mas sim, pesquisa gráfica. 

Carlos Amado - É a grande 
exploração do ni'vel da página, a 
partir de Windsor Mao Kily, o 
Einstein da BD. 

PESQUISA E HISTÓRIA 

João Barroso - Uma coisa me 
parece positiva na nossa época: 
demarcaram-se dois campos na 
banda desenhada - por um lado 
a história, por outro a pesquisa 
gráfica. 

Tomás Féria - Há BDs aqui 
expostas que são colagens, e re
fl ectem a necessidade de proce· 
der a uma pesq uisa formal. um 
pouco cortada na escola, onde 
existe uma certa auto-castração. 

João Barroso - Há coisas que 
só vão aparecendo à medida que 
se vão fazendo. 

Geraldes Lino - Há autores 
que são influenciados por um 
barroquismo que os leva à estati
zação das figuras e, tal como 
Visconti e Anton1oni, jogam 
oom a forma e a cor. Em Alex 
Raymond a história perde-se na 
beleza dos desenhos. Outros 
contam a história linearmente e 
dão origem à faceta da BD que a 
torna o retrato das épocas. tra
jos. sinais da arqu1tectura, auto
móveis, aviões. É o caso de 
Hergé. 

Fernando - A história do 
"Tintin au T1bet" atrasou-se du
rante meses por fa lta de infor
mação das autor idades locais 
acerca do aspecto da farda da 
polícia. 

João Barroso - E que Hergé 
trabalha numa grande equipa, 
onde chegavam a oonstruir um 
avião para modelo. Mas hoje já 
não se retrata a época. chega-se 
a retratar épocas antigas. 

Geraldes Lino - Isso enqua· 
dra-se no revival ismo, é uma mo
da. 

João Barroso - O que quero 
dizer é que se perde a ideia da 
BD como retrato de uma época, 
ela assume antes o carácter de 
pesquisa gráfica. 

CINEMA MUDO E BD 

Fernando - A BD parece o 
cinema mudo. 

Ãlvaro - Há BDs que têm 
muito som Nas montanhas ou
ves o silêncio, no mar ouves as 
ondas. 

Fernand o - sso aoontece 
porque a própria cabeça já as
socia sons a imayens. Lembro
-me de um filme mudo em que 
se dispara um canhão, cortam a 
imagem e na seguinte se vê mi
lhões de patos a levantar voo. 

Geraldes Lino - É o som pela 
imagem. Podem usar-se também 
honornatope1as. Mas no Princípe 
Valente é BD muda, não existe 
o balão, há apenas narração. 

Fernando - Gosto mais de 
personagens silenciosas. 

Tomé Féria - Não é neces
sário que o cinema mudo puxe 
mais pela im~ inação que o so
noro, tudo depende dum e do 
outro . 

Fernando - Penso que o som 
e a imagem se prejudicam 
mutuamente. Acredito mais nu
ma economia espartana dos 
meios de comunicação, que não 
deixe quaisquer dúvidas, embora 
admita que se possa usar a técni
ca contrária. 

BD E CARTOON 
Carlos Amado - O que define 

a BD e a distingue do cartoon? 
João Barroso - Será o balão? 

A sequência narrativa? E os de· 
senhas nas grutas de Altamira? 

Geraldes Lino - Já me lem
brei de reunir o Sam e o Carlos 
Barradas para. em conjunto, ver 
se chegam a alguma conclusão 
sobre o assunto, já que o pr i
meiro é tido corno carton1Sta e o 
segundo como banda-desenhista. 
Penso que e xiste BD quando há 
urna sequência de um desenho 
para o outro, uma continuidade 
criada no nosso espírito. 

Carlos Amado - O elemento 
tempo é um dos elementos da 
construção da BD Quando há 2 
momentos, ou mais, trata-se de 
BD . 

João Barroso - O cartoon vi
ve no momento. 

Tomás Féria - Não vejo qual
quer necessidade da d 1feren
c1ação. 

Carlos Amado - Até que 
ponto posso fazer BD com 
d1aposiuvos? 

Geraldes Lino - Isso seria 
uma "slidonovela". 

João Barroso - Tenho um 
projecto de t irar imagens da ci
dade, ao acaso, q ue vou procu
rar dispor de modo a não haver 
sequência nem história. ou seja, 
existir um espaço muito grande 
entre cada i rnage m. Deixa de ser 
BD? 

Geraldes Lino - Passa a ser 
ilustração. Processos semelhan
tes se vêem no cinema. 

Carlos Amado - É difícil di
zer onde começam umas formas 
de arte e acabam as outras. Te
mos que rever os termos com 
que definimos as formas artís
ticas. 

Samuel - BD também é pin
tu ra, embora muitas vezes não 
sejam os profissionais a pinta
rem as suas próprias pranchas. 

Tomás Féria - É o lactar 
eoonó mico-social que determina 
a distanciação entre as várias 
formas de ane, produto da 
especialização que acompanhou 
a revolução industrial. O artista 
cada vez está mais desligado do 
meio-social. 

Esteves - É necessá rio ligar 
os criadores. 

BD COMO MODO DE VIDA 
João Barroso - A BD como 

modo de vida, acarreta inúmeros 
problemas. Trata-se de saber se a 
BD deve ser um produto de con
sumo ou urna forma de pes
quisa. A colocação dos trabalhos 
é extremamente dif íci l, porque 
o~ editores pura e simplesmente 
nao publicam o que não é co
mercial. ou impõem restrições 
por exemplo no no de folhas 
que devem ter os albuns. 

Geraldes Lino - Como em 
todas as formas de arte sempre 
houve indivíduos de espírito co
mercial. Mas há, por exemplo, 
pintores que trabalham por en
comenda mas mantém o mesmo 
nível de qualidade. 

Jo ão Barroso - Cortam as 
pernas à criação. Por outro lado 
o Clube Português de Banda De
senhada é um Clube de oolec
cionadores, ao nível de cr iadores 
nunca funcionou. Criam-se 
"ghettos" que dividem a ~alta. 
A Visão morreu porque qui
seram começar o prédio pelo 
70 andar, e devido aos orde
nados elevadíssimos que paga
vam. 

Tomás Féria - Havia um tipo 
que se queria desfazer de 
600 contos por causa dos impos
to s, só que não chegaram ... 

"'''''~ 
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Procuramos, enfim, ser 
um bloco aglutinador quer 
de criadores quer de ensais· 
tas e coleccionadores. Publi· 
camos um boletim mensal 
onde reproduzimos tra· 
balhos de autores jovens e 
também nomes internacio· 
na/mente conhecidos. Es· 
tamos em contacto com a 
TV com vista à organização 
de um programa sobre 8 D, 
já que o do Vasco Granja é 
sobre Cinema de Animação, 
mas ainda não conseguimos 
nada". 
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Esteve presente e part1c1· 
pou no debate promovido 
pelo Núcleo de Cinema e 
Audiovisuais da AE· 
APD/ ESBA L Geraldes Lmo, 
do Centro Português de 
Banda Desenhada. Por nos 
parecer uma estrutura que 
pode vir a desempenhar um 
papel importante, Arte· 
opinião pediu a Geraldes 
Lino informações sobre o 
Centro (Praça Dr. Nuno P1· 
nhe1ro Torres, 2-9° Esq. -
Ao fim da 2a circular, Ben· 
fica). 

"O Centro Português de 

Banda Desenhada tem por 
finalidade a divulgação da 
BD e incentivar o apareci· 
menta de novos valores, 
procurando simu1taneamen· 
te promover a publicação de 
clássicos portugueses. Já pu· 
blicámos trabalhos de dois 
autores, E. T. Coelho e 
Víctor Peon, organizámos 
colóquios sobre BD, contac
támos organismos interna· 
cionais. Outra das nossas 
actividades consiste em pro· 
porcionar aos sócios a aqui· 
sição de números de revistas 

desaparecidas do mercado, 
obter descontos na compra 
de revistas estrangeiras. 

Organizámos exposições, 
entre as quais destaco a que 
foi apresentada na F ilgrá· \ 
fica 76 "100 anos de His· 
tórias aos Quadradinhos em 
Portugal/um panorama da 
Banda Desenhada". Men· 
ciono também uma ex· 
posição itinerante sobre as 
possibilidades de aproveita· 
mento pedagógico da BD 
que após ir a Faro, Aveiro, 
Viseu, Funchal, está neste 
momento em Portalegre. 
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A M INHA BANDA DESENHADA 

A Banda Desenhada é uma forma de comunica
ção com um poder de EXPRESSÃO e de INTER
VENÇÃO que lhe vem de um peculiar domínio do 
espaço e do tempo, que pode contribuir para apro
fundar a explicação (ou complicação) de uma situa
ção dada por uma relação PALAVRA/ 11\~AGEl\.1. 

Neste aspecto, a Banda Desenhada é um instru
mento invulgarmente completo, abrangendo um 
vasto leque de aplicações, todav ia com os seus 
limites, mas cujas possib i lidades penso que tendem 
a equivaler por exemplo as da AN 1 MAÇÃO, e digo 
equivaler por não existir uma coincidência de limi
tes dos dois meios. 

Mas a Banda Desen~ada é também um espantoso 
CAMPO DE CRIAÇAO E PESQU ISA; princ ipal
mente por isso 

faço Banda Desenhada; 
faço Banda Desenhada, 

por um lado, por nela encontrar o meio adequado 
para uma clara expressão de certos conceitos mais 
ou menos difíceis, de situações plásticas caracte
rizadas, muito particulares, tanto ao nível de uma 
transposição do REAL, como da CRIAÇÃO 
PURA. 

faço Banda Desenhada 
por outro lado, por esta ser um mundo aberto à 
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imaginação, onde a palavra é imagem e a imagem 
palavra, um mundo cuja leitura nos pode levar a 
imprimir rotação ao livro, etc. - um meio, enfim, 
que embora não viva os seus dias de infância, 
permanece fértil, tendo apenas esgotado algumas 
formas possíveis e do qual há ainda muito a espe
rar; o facto de inicialmente ter sido aceite .. (em 
geral) com uma ma ior abertura pelas gerações mais 
jovens, leva-me a crer num futuro próspero, em 
horizontes vastos e desconhecidos para a Banda 
Desenhada; 

faço Banda Desenhada 
em busca de expressão concreta para mundos 
"Seres", "não Seres" e questões - subjectiva ou 
objectivamente; 

faço Banda Desenhada 
procurando dominar progressivamente este precio
so meio - eventualmente ao servico de não menos 
precioso f im: o domínio da comunicação; 

faço Banda Desenhada 
na tentativa de CONHECER E DAR A CONHE
CER ao mundo e a minha pessoa a MINHA PES
SOA E O MUNDO. 

Não faço Banda Desenhada 
porque não tenho TEMPO! 

Zé Ribeiro 
21-5-79 



N. R: "Sinistros" são por vezes os 
meandros em que se move um arqui
tecto. Exemplo disso é o que tem 
vindo a suceder com a equipa de arqui
tectura que concebeu o edifício da 
Mutual 110 Porto. Foi-nos e11viado o 
texto base de uma co;zferê11cia de im
prensa que quer pelo seu üzteresse quer 
pelo próprio interesse do assunto, em 
si bastante revelador de certas práticas 
e processos, achámos de obrigatória 
publicação. 

SOBRE O EDI F(CIO DA MUTUAL 
NA RUA DE CAMPO ALEGRE 

A CIDADE TEM O DIREITO de 
saber porque uma obra de volume 
considerável e localização tão significa
tiva, iniciada em 1972 sob projecto de 
uma equipa que venceu, por unanimi
dade, um concurso públ ico cu jo júri 
incluía representantes da Escola de 
Belas Artes, do Sindicato Nacional dos 
Arquitectos e da Câmara Municipal do 
Porto, ainda não foi concluída encon
trando-se parada há mais de cinco 
anos. Essa paragem no andamento 
normal das obras teve as suas razões e 
os seus responsáveis. 

Para melhor se compreender a situa
ção actual façamos um breve historial 
dos acontecimentos: 

O concurso público que foi rodeado 
de um certo aparato pub licitár io e 
(também por isso) se d izia d a maior 
seriedade e idoneidade - o que era ma
nifesto na composição do júri - des
tinava-se a um edifício comercial e de 
escritórios incluindo a sede social da 
Mutual Companhia de Seguros. 

No programa eram garantidos os di
reitos de autor e de propriedade inte
lectual da obra. A equipa vencedora 
defin iu o seu projecto como sendo um 
edifício aberto (com acessos em vários 
pontos e em andares diferentes; um 
percurso pelo interior do edifício para 
peões, alternativo ao passeio da rua 
Gonça lo Sampaio-Campo Alegre; 
amplas plataformas ajardinadas prolon-

gando os espaços interiores, etc.); 
como um edifício que daria continui -
dadP.a0"canal urbano" que deve ser o 
Campo Alegre, apoiando no entanto o 
peão (habitante da zona ou não) 
dando-lhe zonas de estar, percursos co
bertos e principalmente afastando-o e 
protegendo-o da agressão do trânsito 
naquele nó urbanístico que na altura 
previa passagens subterrâneas. O volu
me por nós proposto pretende cumprir 
uma função estabilizadora no perfi l ur
bano e substitui um edifício "torre" 
(mais um) aí previsto. Finalmente, em
bora estando numa zona "moderna" 
da cidade pretende-se referir o edifício 
ao "Porto antigo" através dos ritmos e 
materiais. Daí a nossa opção de que o 
exterior do ed ifício seja unicamente: 
betão armado (material/estrutura que 
substitui o granito}, vidro e ferro; (nin
guém terá dúvidas sobre as tradições 
da serralharia da cidade e se as t ivesse 
bastava dar por ela uma vista de olhos 
mais atenta). 

No historial da obra foi precisa
mente neste ú ltimo aspecto que come
çaram os problemas pois que elemen
tos da antiga Administração pretende
ra m substituir o ferro por outro mate
rial, o alumínio (novorriquismo pro
vinciano, colonização cu ltural ou, 
outras coisas ... ); no entanto para se 
fazer essa alteração de materiais seria 
necessário introduz ir substancia is a Ite
rações ao projecto, nomeadamente às 
fachadas, como foi recon hecido por 
técnicos especia listas estrangeiros con
sultados. Nem nós nem a Câmara nem 
o Sindicato dos Arquitectos apro
vámos tal proposta de mudança e alte
ração. Então chegou-se ao ponto de a 
Administração interferir di rectamente 
na obra dando ordens ao empreiteiro 
para acrescentar umas palas em betão 
para suportar a caixilharia de a lu mí
nio, para o que chegou a ser fe ita a 
respectiva estrutura de fe rro. Foi a fase 
em que o ed ifício 'usou barba'. Só 
com o 25 de Abril foi possível fazer
·lhe a barba que entretanto tingiu com 
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manchas de ferrugem o betão que fica · 
rá à vista, aparente. 1 nconformados lu· 
támos na defesa da obra e dos nossos 
direitos, com o apoio das entidades 
citadas. Foi então tentado o nosso 
afastamento. Entretanto tinham surgi· 
do diferendos com a firma construtora 
que de início se viu obrigada a demolir 
trinta e tal pilares já construídos por 
estes não terem a necessária resistência 
para suportar o edifício. Neste conten· 
cioso interviemos dando forte apoio à 
Administração em combates com peri· 
tos altamente qualificados contratados 
pelo construtor para advogar a sua 
causa. Após a saída da Administração 
iniciou-se a nível nacional uma primei· 
ra tentativa para reestruturar as com· 
panhias de seguros entretanto naciona· 
1 izadas. Aparentemente por esta causa 
a obra parou. De facto dado que da 
totalidade da o bra in icialmente só 
tinham sido postas a concurso as o bras 
de pedreiro, c imente iro e betão arma· 
do e de saneamento, ficámos aguardan· 
do que nos informassem sobre os 
novos concursos para a continuação 
das obras. Esta situação de expecta· 
tiva, de modo nenhum passiva pois 
mantivemos contactos e fizemos suges· 
tões no sentido de abreviar a conclusão 
da obra, foi apenas interrompida, pela 
fase em que a Mutual se dispôs a ven· 
der o terreno, os projectos e a parte já 
construída. De entre os vários candida· 
tos à compra os meios de comunicação 
deram conta de que o Ministério da 
Justiça se propunha adquirir o imóvel 
para nele instalar a sede no Porto da 
Polícia Judiciária. Embora exista um 
contrato firmado entre a Mutual e o 
chefe da equipa de arquitectos segun· 
do o qual a Mutual não pode mudar o 
destino da obra sem o seu consen· 
timento, só já quando as negociações 
se encontravam na fase fina l fomos 
chamados ao caso. A firmámos então 
que nos dispunhamos a analisar a com· 
patibilidade entre as exigências do 
novo programa funcional a fornecer 
pela P.J. e os aspectos da concepção 
do projecto inalteráveis (sob pena de 
ser outro projecto) e a partir daí estu· 
dar as hipóteses de adaptação da parte 
já construída aos fins agora em vista. 
Tornámos claros, no entanto e desde 
logo, alguns aspectos fundamentais 
como o do edifício ser "aberto". A 
P.J. reconheceu que a sua sede deveria 
ter um único acesso, que não poderia 
haver atravessamento de peões, etc. e 
após uma reunião conjunta (represen· 
tantes do Ministério, P.J., Mutual e 
equipa projectista) em que foram pres· 
tados os esclarecimentos necessários à 
boa compreensão da situação, o Minis· 
tério da Justiça desistiu naturalmente 
da aquisição do imóvel. Desde então 
- Julho de 78 - até agora conti· 
nuamos (nós e a obra) à espera. Espera 
que já custou ao Estado uns largos 

milhares de contos. Os projectistas, 
sempre na expectativa de recomeçar 
com o trabalho, viram-se desmobili· 
zados para conseguir outros trabalhos 
e sofreram prejuízos consideráveis pela 
agressão constante que as informações 
prestadas pelos órgãos de comunicação 
social (que infel izmente se lim itaram a 
fazer eco de situações emocionais gera· 
das à volta deste caso) fa ziam à sua 
imagem pública; e a Cidade não terá 
sido lesada também por esta demora ? 
Se o edifício representa um equ ipa· 
mento urbano útil e necessário (quan· 
tos escritórios ocupam habitações? ) 
com as suas zonas comerciais e parque 
de estacionamento para além das áreas 
destinadas, na altura, a escritórios para 
alugar, não terá sido a Cidade a ma ior 
vítima desta situação? 

Por fim, no dia 6 de Fevereiro próxi· 
mo passado acabou-se a espera: a Mu· 
tua l dec idiu "continuar" a obra e "de· 
nunciar" o contrato com o arquitecto; 
unilateralmente e sem a mediação da 
Associação dos Arquitectos Portugue
ses (conforme estipula o contrato). 

A CIDADE TEM POIS O DIREITO 
de ser informada de que o proprietário 
do edifício se propõe finalmente con· 
cluí·lo sem dar garantias, no entanto, 
de lhe manter os predicados que o 
qualificaram como sendo o que melhor 
servia, enquanto intervenção arqu itec· 
tónica - já que pretende agora "conti· 
nuar" a obra sem a participação da 
equipa que o concebeu. Pretende pois 
o proprietário desvincular-se dos com· 
promissos assumidos com os projectis· 
tas (vínculos contratuais e legais) e 
acima de tud o com a Cidade pois não é 
impunemente que se constrói, ou des· 
trói, um edifício com aquele si· 
gnificado. 

O PROBLEMA CULTURAL 

Esta obra e a sua história são ex em· 
piares e cabe·nos fazer o ponto das 
aquisições e ensinamentos colhidos. 

Verificou-se que um projecto pre· 
miado pode servir os interesses do pro· 
prietário no que d iz respeito a rentabi· 
!idade e resultados económicos de ex· 
ploração. Portanto, a degradação das 
obras pela entrega dos projectos a sec
tores profissionais menos ou nada qua· 
lificados e com menos exigências não 
tem desculpa e só pode ser justificada 
pela ganância de lucros imorais e pelas 
deficiências culturais dos promotores. 
Por outro lado verificou-se que a Mu· 
tual sucessivamente se foi afastando 
dos princípios básicos que orientaram 
a decisão de lançar o concurso público 
e que esses afastamentos se devem à 
não compreensão do problema de 
fundo que era o de se tentar conseguir 
um meio, o mais seguro possível, que 

(Cont. na pág. J6) 
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PATRIMONIO , 
ARTISTICO 
E CULTU L 

1 - Pode considerar-se património o 
conjunto de todos os testemunhos de 
"valor cultura l", herdados ou recente
mente adquiridos, que ajudam a defi
nir e fazem parte da nossa própria 
identidade. Por isso, todas as formas 
de expressão (a poesia, os objectos ar
tísticos ou uti litários, os monumentos, 
os sítios, os comportamentos, etc.) 
que constituem sinal significativo do 
seu tempo e lugar, devem ser 
salvaguard<idos. Não só as grandes cria· 
ções mas também as obras modestas, 
não só as de ontem mas também as de 
hoje fazem parte integrante desse mes
mo património. 

2 - O património nacional está inse
rido num contexto mais geral. Para 
além das razões puramente regiona
listas deve existir a consciência de um 
sentido universal. Porque nos diz res· 
Peito e d irecta ou indirectamente nos 
engloba e faz parte da nossa cu ltura, é 
necessário conservá-lo. Os elementos 
destruídos nem sempre são normal· 

mente substitu ídos. E podem ser de ta l 
modo importantes no contexto das se· 
dimentações culturais que o seu desa· 
parecimento cria uma lacuna nas liga· 
ções naturais entre o nosso passado e o 
nosso presente. Destruir os objectos 
que referem à nossa cultura é impedir 
o ·"desenvolv imento cultural" do pró· 
prio homem como ser singular e colec· 
tivo. 

Os objectos têm cargas qualitativa
mente d istintas. Por isso, as razões que 
nos levam a conservá-los são d1feren· 
tes: o sentido histórico, o significado 
cu ltural, a util idade social, o valor esté· 
tico. 

3 - São vários os problemas que 
afectam a conservação do património: 
agentes físicos, interesses comerciais e 
de especu lação, a destruição voluntária 
ou por falta de informação, a ausência 
de legislação adequada, a não existên· 
eia frequente de técnicos especiali· 
zados. Estas situações afectam, mais 
ou menos acidentalmente, o patrimô· 
nio de todos os países. O caso portu· 

guês agrava-se em alguns aspectos, no
meadamente no que diz respeito à le
gislação de protecção e a uma exagera· 
da burocracia. Para além da solução 
destes problemas, só possível com dis· 
ponibi lidade de verbas, é fundamental 
o próprio desenvolvimento cultural das 
populações, a consciencialização do 
valor do seu património, a ideia de que 
é seu, que não constitui um peso 
morto mas pode continuar a satisfazer 
muito das suas necessidades sociais. 
Para isso, é necessário que ele seja mi
nimamente protegido e fac ilitado o 
acesso a uma utilização a essas popula· 
ções. 

Não compete só ao Estado tomar 
medidas que possibilit em a manuten· 
ção do património, mas também às 
próprias populações, às quais devem 
ser dados meios próprios. Paralela· 
mente devem as mesmas estar correcta· 
mente sensibilizadas e informadas. 

4 - A consciência de que é necessá· 
rio manter e proteger o nosso pa~r i 
mónio vem de longe. As primeiras 
preocupações e medidas de sistemati· 
zação datam do século XVI e são pro· 
duto da tarefa dos humanistas. Os ele· 
mentos prefe rencia lmente tratados, es· 
tudados e protegidos (nesta altura atra· 
vés de recolha para organização de 
colecções) são os "restos arqueo· 
lógicos", as artes decorativas e também 
a pintura, esta embora mais acidental· 
mente. A primeira tentativa de inven
tariação gera l surge em 1686 com a 
organização do "Theatro do Reino de 
Portugal e dos Algarves por cidades, 
vi lias, fortes e forta lezas como que por 
scenas repartido". No reinado de 
D. João V, por alvará de 20 de Agosto 
de 1 72 1, são tomadas medidas concre· 
tas quanto à recolha e conservação do 
património. A Academia Real da Hts· 
tória, através do respectivo secretário é 
a institu ição que coordena e divulga 
essas actividades. Esta legislação refere 
especialmente a "monumentos" e é 
orientada por critérios de antiguidade. 
Simultaneamente é criado o " museu 
arqueológico". Em 1802, as funções 
de coordenação da inventariação são 
transferidas para o bibl iotecário-mor 
da Biblioteca Pública. No século XI X, 
surgem condições e propostas que 
levam à primeira inventariação crite· 
r iosa e à elaboração de um inventário 
em termos de uma carta artíst ica. Com 
a secularização das ordens religiosas 
em 1833, os bens art ísticos passaram 
para o Estado e foram reunidos no 
convento de S. Francisco até à orga· 
nização da exposição de arte ornamen
tal e à criação de um museu naciona l 
de arte. As pesquisas arqueológ icas 
vieram também trazer achegas para a 
consciencial ização do problema. Os 
museus arqueológicos organizaram-se 
com o espólio dessas recolhas. Igual· 
mente no fina l do século XIX o restau· 
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ro polémico de alguns monumentos 
importantes (os Jerónimos, a Batalha, 
a Sé de Lisboa, a Igreja e Convento da 
Madre de Deus) vieram clarificar a ne
cessidade específica de protecção do 
património arquitectónico. Em 1890 é 
criada a Comissão de Monumentos Na
cionais. Neste contexto, a Real Asso
ciação dos Arquitectos Civis e Arqueó· 
logos Portugueses teve um papel im
portante, sendo incumbida de lançar as 
bases da inventariação sistemática dos 
monumentos nacionais. 

5 - Conservar o património pode ser 
mantê-lo, recuperá-lo, ou mesmo in
tegrá-lo. Antes de qualquer interven
ção, deverá existir um estudo correcto 
que pode resultar da colaboração de 
vários especial is tas e técnicos. Mas, 
fundamentalmente, para que se conhe
ça e mantenha esse património, é ne·· 
cessá rio saber o que ex is te ainda. Daí a 
necessidade de uma inventariação 
exaustiva, acompanhada por uma in
formação e por critérios de classifica
ção correctos e normalizados. 

Outra tarefa prioritária é a educação 
das populações na qual a escola deve 
ter um papel preponderante. 

Conservar não é apenas manter apa
rentemente, criando situações arti
ficiais. Conservar não é, igualmente, 
isolar e limitar a intervenção presente, 
mas, ao contrário, pode ser uma cor
recta intervenção do novo e do antigo, 
numa revitalização recíproca. Conser
var pode ser também reutilizar 
"certos" edifícios, equipamentos ou 
conjuntos, os quais poderão ser postos 
ao serviço dos interesses sociais das 
populações. Essa utilização pode mes
mo ser uma forma de as interessar 
pelos "monumentos" e de os proteger, 
dado que a inutilidade torna o edifício 
mais vulnerável. No entanto, nas 
opções quanto à reutilização reside o 
ponto mais controverso desta questão. 
Será por vezes até necessário optar 
entre reutilizar ou não o edifício. O 
ma is importante será, sem dúvida, que 
a opção seja fundamentada, consciente 
e clara. 

6 - A recolha e protecção dos vários 
objectos pode trazer situações contro· 
versas. Neste sentido. parece impor· 
tante referir três ordens de questões: 

a) Património e Museus - O museu 
funciona nalguns casos como o menor 
dos males no que diz respeito à conser
vação do nosso património. Entre 
perdê-lo e poder recuperá-lo fora do 
seu contexto faz·se a opção. São exem· 
piares desta situação a talha e o azulejo 
que no caso português só funcionam 
correctamente no espaço arquitectó
nico a que se destinavam. No entanto, 
o próprio museu que é importante 
neste contexto deve exercer correcta· 
mente as suas funções culturais e cien· 
tíficas. 

(Cone. na pág. J6) 

1 Imagem de terracota de S. M iguel- Sacns ua 
2 As traseiras do retábulo necessitam de ur

gentes reparações, pois tanto as paredes 
como a escada que dá para a parte superior 
do altar-mor se encontram em avançado 
estado de desagregação. . 

3 Arca encimada por crês cabeças de anjos e 
quadros a óleo, bastante danificado pre· 
sentes na sala do museu. 

4 Pormenor. 
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artista 

autodidacta 
Vitor Marques - óleo sobre madeira - 1978 

NR: A provar a ideia de que Portugal 
não é só Lisboa (embora quase, para 
certo tipo de gente ... ) o pessoal do 
Pukta enviou-nos o texto que vão ler. 
Alertando para problemas um pouco 
na linha dos que Hipólito Clemente já 
pusera em certa medida, a gente do 
Pukta vem-nos dizer algo mais. Com as 
palavras que se querem claras, falam de 
determinada realidade, que persistente
mente é votada a um esquecimento 
que talvez não seja só negligência. .. 

A prática art1st1ca é, sem dúvida, 
uma pratica marginal. A sociedade de 
classes, essencialmente produtivista, 
confere-lhe um estatuto social de im
portância relativa. Esta negligência sui 
generis, mais ou menos condescen
dente, deve-se ao facto do fenómeno 
artístico, a dialéctica sujeito/objecto 
artísticos, t enderem a reflectir as con
trad ições do processus socia l. 

Como o título indica, não vamos 
fazer uma abordagem sociológica da 
complexa problemática do fenómeno 
art ístico: Tão-pouco é nosso propósito 
colocar o problema específico da mar
ginalização do artista, enquanto agente 
social. 

Afigura-se-nos mais oportuno refe
renciar uma experiência concreta - a 
nossa - que, de certo modo, significa a 
particularização desse aspecto ma is 
geral. 

Ser artista autodidacta neste país é 
d ifícil. 

O circuito hermético da actividade 
artística não se compadece com o po· 
tenc ial estético de cada um. A dissime
tr ia produção/fruição, produto natural 
da divisão socia l do trabalho, é agrava
da pelas contradições inerentes a cada 
um dos componentes desta relação. O 
que significa dizer: as condições de 
produção e/ou fruição artística são de
siguais. 

Tendo como base a nossa experiên
cia podemos sistematizar em meia 
dúzia de pontos o con junto de obst á· 
culos que limitam (quando não impe· 
dem) o artista autodidacta, arredado à 
partida da circunscrição académica e 
da "intel igentzia": 

- o incompatível custo dos mate· 
riais; 

- ausência de subsídios e apoios fi
nanceiros doutra ordem; 

- dificu ldade de aperfeiçoamento 
técnico; 

- contacto insuficiente, por vezes 
efémero, com as tendências de evolu
ção da arte contemporânea; 

:.... perspectiva histórica muitas vezes 
deficiente; 

- dificuldade de inserção no fenó
meno artístico activo; 

- dificu ldade de apresentação de 
trabalhos ou desenvolv imento de qual-
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quer espécie de prática artística pú
b lica; 

- indiferença por parte da "crítica"; 
- demais limitações resu ltantes da 

genera lização da " le i da selva" ao 
campo art ístico. 

Cuspimos na cara daqueles que 
dizem: "quem não pode, não faz". 
Porque estes são o baluarte do eli
tismo, da segregação cultural, peça 

A ntónio Pacheco - óleo sobre tela - 1979 

Carlos Magalhães 
- O Capita/ 

óleo sobre madeira - 1978 
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mestra da superstrutura ideológica da 
sociedade classista. 

Somos um grupo de autodidactas 
que conforme se pode ler no nosso 
manifesto de apresentação " ... surgiu 
de uma troca de experiências em co
mum que, com o tempo, se foram re
tratando e suscitaram a necessidade de 
ultrapassar o seu carácter espontâneo e 
elementar ... " 

De uma maneira mais ou menos sis
temática, mais ou menos elementar, 
cada um de nós já tinha assum ido, 
publicamente, um certo compromisso 
(materializado em pequenas e esporá
dicas exposições). 

Esta fase bem específica era o 
clímax de breves estád ios de desenvol
vimento e amadurecimento, desde o 
fervilhar da emoção à crise da atitude 
passiva e expectante perante as coisas 
da arte, passando pela organização das 
emoções e pela sua selecção cada vez 
ma is rigorosa. Corresponde à necessi
dade de expressão e reprodução at ra
vés da arte. 

A tendência para a nossa organi
zação em termos de "colectivo" resul
tou natura lmente de toda uma sér ie de 
factores que não importa aqui tratar. 
De qualquer modo admitimos que 
existiu no fundo um certo impulso gre
gário. A conjugação de esforços, no 
entanto, não se traduz pelo eliminar 
das barreiras. 

É o atelier sombrio e húmido que 
não é só atelier mas quarto de dormir 
ou despensa. São os materiais de má 
qualidade. É a dificuldade de trans
porte das obras para os locais de expo
sição. É a obra danificada por ausência 
de embalagens condignas. São os reto
ques à últ ima da hora. Os nervos 
arrasam-se. Há que pedinchar exposi
tores. Há a dificuldade de permanência 
na exposição. São os atestados médi
cos a justificar uma falta no emprego 
hoje, outra amanhã. E ainda as fa ltas 
descontadas no tempo de férias. A 
vontade de desistir. Venham ver s~nho
res donos da arte a falta de meios para 
prosseguir. As mesmas te las que ser
vem para duas, três obras diferentes. 
As marcas que teimam em persistir. 
Malditas marcas l E os p incéis que lar
gam pelos. Venham ver senhores donos 
da arte o atelier sombrio e húmido que 
não é só ate lier mas quarto de dormir 
ou despensa. 

Em compensação, meus senhores 
donos da arte, a expectativa de que a 
situação se modifique para os art istas 
autodidactas e de que estes encontrem 
um quadro de rea lização no panorama 
artístico e contribuam à sua maneira 
pa ra o rejuvenesci mento necessário e a 
ruptura da contenção do "ensino supe
rior artíst ico". 

Não foi nosso propósito agudizar a 
dicotomia artistas autodidactas/artistas 
das Belas-Artes. Pelo contrário, esta
mos convenc idos que a resolução dos 
inú meros problemas daqueles passa 
pela resolução dos inúmeros problemas 
destroutos e vice-versa. A interpenetra
ção é necessária, queira ou não queira 
o papão. Nada de confusões, apenas 
pretendemos desnudar uma situação 
discriminatória • 

Grupo PUKTA 
12-5-79 
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N. R. : Novame11te nas 11ossas pagmas 
Luis Jorge Carvalho, desta vez pa.ra, 
referindo-se ao artigo de João Oliveira 
publicado a11teriormente em "arte
opinião ", tecer algumas considerações 
críticas cujo interesse maior é 

da própria f 'otogra
fia como actividade criadora/crítica, e 
l/IH' também fu11cio11am, como sempre 
de~<'jámos, à laia de detonador para 
saudável polémica.. 

" ... Quando o fotógrafo faz fa lsifica
ção, a imprensa encoraja-o. A crítica 
está nas mãos dum punhado de conhe
cedo res pro f issionais de lugares
-comuns. Diante das obras de um fotó-
91 afo que faz 'arte', aplaudem, usam o 
seu calão imutável e declaram : 'A foto
grafia tornou-se realmente uma arte' ! 
Pois bem, a fotografia não é a rte, pois 
a motivação do fotógrafo é diametral
mente oposta à do artista. O artist.a 
tenta realizar algo que nunca teve exis
tência concreta, anteriormente. O fo
tógrafo preserva algo que existiu, mas 
desapareceu. Para Goet he, a imagi
nação dent ro do real era a forma mais 
e levada de imaginação" . 

Charles Harbutt 

Considero importante esclarecer as
pectos refer idos, no escrito de João 
Oliveira, publicado no número 5 des ta 
revista. Não por gosto de fazer polé
mica, mas porque o q ue ficou di to era 
bastante confuso e inexacto re lativa
mente à concepção fotográfica que de
fende, entre outros aspectos, também 
o negat ivo todo. 

Qua ndo se fala do aproveitamento 
integral do negativo na ampliação da 
imagem fotográfica , não estão em cau
sa questões re lat ivas à "honestidade", 
"não-arte", " deontologia profis
sional", por parte de quem ass im pro
cede ou não. Nem sequer a uti lização 
do negativo todo corresponde à ideia 
erradamente divulgada de que quem .o 
faz tem a intenção de assim reproduzir 
a rea lidade, sem manipu lações, ta l qual 
ela é, mecanicamente. Seria um absur
do acreditarmos que Hine, Cartier
·Bresson, Rober t Frank, Avedon ... 
(praticamente todos os nomes repre
sentativos da História da Fotografia) 
defenderam ou defendem tal conceito. 

Os fotógrafos que aproveitam toda a 
imagem inicialmente captada pelo apa
relho, defendem sim, uma fotografia 
que deve ser constru í da aquando da 
tomada de vistas. PAR T INDO DA 
PRÓPRIA ESSÊ NCIA DO QUE É A 
FOTOGRAFIA, completamente di
versa da Pintura, e como tal impossível 
de comparar com esta no processo de 
e laboração, esses fotógrafos e laboram 
as suas imagens a partir dos parâmetros 
em que se pode obter uma fotografia: 
insta n te decisivo, enquadramento, 
objectiva, luz, velocidade de obtura-
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çao, profundidade de campo, tipo de 
emulsão, tipo de formato e de apare· 
lho utilizado. São zonas técnicas que o 
fotógrafo pode dominar a seu modo. 
Depois o trabalho no laboratório é 
fundamental, para a correcta reprodu· 
ção do instante registado, o que impl i· 
ca grandes exigências de qualidade té· 
cnica. Ninguém pode negar o auxílio 
imprescindível do trabalho na câmara 
escura, apenas se repudiam os proces· 
sos técnicos gratuitos, Kitch, que de 
um modo perfeitamente químico, não 
controlável pelo operador, vão con
duzir a resultados que nada têm a ver 
com criativid~de, leitura crítica e poé
tica do real. E o que se passa em Por· 
tugal relativamente à chamada "foto
grafia artíst ica", representada pelos 
amadores da medalha e alguns conde
corados profissionais, cuja representa
tividade cultural não é nenhuma, e 
nem deles valeria a pena fa lar não fosse 
a confusão que lançam e os apoios 
oficiais qt.ie começam a ter. 

Mas nem todos os fotógrafos utili
zam o negativo todo. Um bom exem
plo é W. Eugene Smith, considerado 
pela ·crítica mundial fotográf ica como 
o maior fotojornalista de sempre. Mas 
se virmos os "contactos" de Eugene 
Smith ( l, os cortes são mínimos, não 
alteram as linhas de força do enquadra· 
mento original, não cortam elementos 
essenciais, são pequenos "acertos", 
que, devido à boa qualidade da ima· 
gem inicial, quase em nada alteram a 
fotografia. Evidentemente, E.S. não 
fotografaria leões com uma objectiva 
normal, para depois fazer b low-up, 
mas utilizaria uma tele-objectiva (são 
ai iás para situações idênticas que elas 
foram fabricadas). Assim como as ima
gens de Man Ray (a que ele chama 
so larizações, radiogramas, fotomonta· 
gens ou fotografias) nada têm a ver 
com as fotografias (? ) escolh idas por 
J.O. cuja péssima qualidade é inconce· 
bível, mesmo como exemplo, num 
artigo assinado por quem se assume 
cr ítico fotográfico. A Martine Frank 
não é a Jôze e os cortes dos pagina· 
dores da LI F E não eram feitos à tesou· 
rada, sem prévia consulta aos fotógra
fos, como acontece em muitos jornais 
do burgo e que J.O., por experiência 
profissional, tão bem conhece como 
eu. 

Quem defende o "negativo·intei ro", 
não o faz por dogmatismo ou purismo, 
assim como quem desenha numa folha 
A4, não vai cortar a folha no fim para 
enquadrar convenientemente. 

A fotografia não é tanto um proces· 
so técnico, o meio químico que leva ao 
aparecimento da imagem, mas sim a 
compreensão do rea l através do visor 
da máquina fotográfica, segundo várias 
combinações eminentemente criativas, 
como sejam os aspectos já apontados, 
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as referências culturais, poéticas que 
uma fotografia pode conter. 

A história da fotografia não tem sido 
feita pelos habilidosos do laboratório, 
pelos campeões de concursos, mas 
pelos fotógrafos que souberam enten
der a Fotografia e o mundo. AI iás a 
questão do aproveitamento total ou 
não do negativo todo, praticamente 
não se põe na Europa, nem na Amé
rica, já que as próprias agências foto
gráficas conceituadas (Magnum e 
Gamma, por exemplo) distribuem as 
suas imagens com a margem a negro, 
não por ser bonito mas porque corres
ponde a uma norma estabelecida, que 
indica precisamente o enquadramento 
origina l. Os cortes dependerão depois 
dos designers e às vezes também do 
fotógrafo. 

Em Portugal, as confusões são gran
des re lativamente ao que deve ser a 
Fotografia. É uma situação que reflec
te a nossa crise cultural e que só mu
dará com os tempos, ou não. Lamenta· 
velmente, muitos fotógrafos não têm 
contribu ido para a defesa e prestígio 
da fotografia, como meio de expressão 
autónomo, criativo, mas para aumenta
rem a confusão que pr'aí vai, entre 
concursos oficia is de qualidade medío
cre, uma imprensa que marginaliza a 
imagem como meio informativo e ex· 
posições "artísticas" de uma falta de 
interesse evidente. 

Como há tempos dizia um "fotó-

grafo": " ... para mim, a Fotografia é 
uma coisa muito complicada, mas acho 
que ela tem sempre o seu lado positivo 
e o seu lado negativo ... ". 

Haja Deus! ... • 

Luís Jorge Carvalho - fotógrafo 
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DISCURSO DA ARTE - DISCU RSO 
SOBRE A ARTE OU ONDE SE 
TENTA REPENSAR AS NOSSAS 
CONTRADIÇÕES 

Meus caros amigos 
Gostava de vos relatar, na minha 

carta de hoje, o que de novo, no do· 
mínio das artes-plásticas, acontece em 
Paris. Nada de novo, porém, aconteceu 
neste ano de 1979, no domínio das 
artes-plásticas, aqui em Paris. 

Estamos no inverno das nossas con· 
tradições. 

Evidentemente que a Arte não está 
morta, porque a Arte não pertence a 
este nosso mundo dos mortais. Parti· 
ndo dele e a ele se referindo, mesmo 
quando voluntariamente se lhe não 
pretende referir, julgo que sempre 
acaba por ser coisa do outro mundo. 
Isto é: que se situará, à maneira de 
Klee, "entre os mortos e os não nas
cidos", apesar de ser (e também por
que o é) fenómeno eminentemente so
cial. Mas também porque é mito. E o 
mito. que está visceralmente ligado a 
uma sequência temporal da narrati· 
vidade, "como a linguagem e o conhe
cimento, torna-se símbolo". (1 l 

Ora, o signo nas suas diversas for· 
mas, como o símbolo neste caso, "bem 
longe de ser um simples decalque do 
mundo dado das sensações e das intui
ções é de maneira autónoma um doa
dor de sentidos". (2) O símbolo sai, 
portanto, do nosso quotidiano, ao nos
so quotidiano se refere e é nele que 
pretende ser recebido, entendido e in· 
tendido; mas é numa dimensão tempo· 
ral sem coordenadas preciosas que se 
projecta, institucionaliza, que cresce; 
que morre e eventualmente, renasce. 

A "querela dos universais". retoma· 
da por Duchamp ou por Magritte, cada 
um a seu modo, e o facto de ela ter 
sido assumida por toda uma linha da 
Arte comtemporânea - sem contudo a 
e la directamente se referir, salvo o caso 
do próprio Magritte - levaria ao re· 
· reacender de um problema filosófico 
velho de séculos; querela essa levanta· 
da mais para reafirmar a convicção na 
ambiguidade do signo do que na sua 
capacidade de designar. Então se de 
facto isto não é um cachimbo. como 
escrevia Magritte sob a imagem de um 
cachimbo, o ridículo teria que cair ine· 
vitavelmente sobre as ingénuas (? ) pre· 
tensões dos iconólogos? Mas foi só a 
convicção em tais hipóteses que teria 
levado a este grau zero da nossa escrita 
actual, quando de escrita se trata ainda 
e /ou novamente? 

Dir·se-ia que hoje a um grau zero do 
fazer, corresponde um paralelo e con
traditório empolamento do dizer, so· 
bre aqui lo que afinal se não faz. Porque, 
caso curioso, à aparente indigência in
telectual e ao aparentemente mitigado 
substrato ideológico do que é dado a 
ver (quando apenas visto) opõe-se. ou 
contrapõe-se, um poderoso discurso 
rico e elaborado mas que, parece não 
lhe pertencer essencialmente. É discur· 
so de? É discurso sobre? Era possível 
um empolamento do discurso? Deste 
discurso? Penso que sim. 

A sistemática e consciente destrui· 
ção do uso pretensamente inequívoco 
do símbolo, iniciada por Duchamp é, 
num processo dialéctico, a antítese dos 
pressupostos de Francisco Colonna na 
sua Hypnerotomachia Poliphili (para 
não recuarmos às culturas anteriores e 
aos hierógl ifos - esses símbolos da m i· 

to logia de um poder sem limites) e do 
Ripa, desse cândido Cesa re Ripa que, 
ao serviço dos cardeais Sa lviat i, lá ia 
coleccionando e pub licando, por inter· 
méd io dos inquisidores·censores, alego· 
r ias "de todos os vícios e de todas as 
virtudes, para uso dos poetas, dos pin· 
tores e dos escultores" (3): as tais 
"i mag ine fat te per signif icare una di
versa cosa da quella che si vede com 
l'och io". (3) Tratava-se, então, de um 
uso pragmático do símbolo para difu· 
são e defesa da ideologia das classes 
dominantes de então. Essa t irania do 
discurso. exterior e pré-ex istente ao 
objecto de arte - q ue vai, de resto, 
sendo divulgado pelas publicações dos 
iconólogos sucessores de Ripa - trans· 
forma o art ista, esse assalariado espe· 
cialíssimo do lat ifúnd io cultura l do 
poder, em fabricante de símbolos cu jo 
simbo lismo pertencia, em primeiro 
lugar, à ideologia do patrão. 

Ora, é contra esse uso pFagmático do 
signo, e do cânone que lhe está subja· 
cente, que o Movimento Dádá se revai· 
ta; o conceptualismo dádá é assumido 
como arma contra o dogmatismo canó· 
nico daquele uso do s ímbolo; e des· 
trói, por isso e em primeiro lugar, o 
sistema de representação trad icional, 
propondo, ainda que caoticamente, 
um níve l d iverso da sua leitura. Movi· 
mento de vanguarda por excelência, 
logo revolucionário, é tão importante 
o que destrói, como (e principalmente) 
o que constrói. Duchamp, serena e 
profundamente, levará até às últimas 
consequências essa anál ise do que é 
dado a ver através de uma leitura da 
própria realidade, fe ita agora em ter· 
mos semiológ icos. As conclusões de 
Duchamp foram tão vastas e tão pro· 
fundas que, dir·se·ia, não voltaria a ser 
possível o uso do signo codificado nas 
artes-plásticas. 

Porém, os caminhos da pesquisa 
neste campo diversificam-se e as condi· 
ções políticas. sociais e económicas 
transformam-se; mas a auto-ref lexão 
da obra de Arte e a · recusa da uti liza· 
ção da imagem (o que não implica a 
sua supressão) como mera transmissora 
hipotética de narrações e de descri· 
ções, friamente, acriticamente, não 
volta a ser possível nos mesmos 
termos. Isto é: não volta a aceitar-se o 
discurso verbal pré-existente à obra de 
arte como seu motor único ou funda· 
mental, em nome da rea lidade, porque 
"o real não conta nunca histórias; a 
recordação, porque é uma narrativa, é 
absolutamente imaginária" (4), e ainda 
porque "narração e descrição se 
opõem em comum à imagem, porque o 
significante daquelas é temporalizado, 
enquanto o da imagem é instan· 
tâneo" (4). E a recusa da "história" 
não pressupõe a recusa do "discurso"; 
nem da imagem, que passará a ser "tra· 
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balhada" como qualquer signo: um 
"doador de sentidos". (2) 

"Sabe-se que, para Hegel, o sentido 
da história da arte, tal como ele o 
desenvolve na Estética, é libertação 
progressiva em relação ao elemento 
sensível" (51 e "é por isso que, na hie
rarquia das realizações históricas da 
arte, ele situa a arquitectura no mais 
baixo e no mais alto a poesia - passan
do pe la escultura, a pintura, a mú
sica ... ". (51 Porque na poesia "o ele
mento sensível sofre uma espirituali
zação total". (5J Sendo assim, não terá 
sido exactamente a vanguarda russa 
(especialmente com Malevitch e 
Kandinsky) que virá comprovar essa 
teoria? "Nenhuma produção pictural 
contemporânea de Hegel é contem
porânea da filosofia de Hegel. Será pre
ciso esperar Kandinsky", (51 esse 
Kandinsky que, como Klee, Malevitch 
e outros, vi rão a "tomar o poder" do 
discurso que visceralmente à Arte per
tence. Mas é no topo desta longa curva 
evolutiva que sobre todos eles recaem 
os anátemas acusadores: "arte degene
rada"! "Arte formalista"! E os acusa
dores, cada um à sua maneira, rein
tegrar-lhe-ão os seus discursos, ideolo
gicamente opostos mas formalmente 
simbolizados de maneira semelhante. 
Contradições da História, ou contra
dições da Arte? J ulgo que se trata de 
contradições da História: é que um 
poder estabelecido não pode, como 
condição sine qua non da sua existên
cia, prescindir da simbolização da sua 
mitologia. Apenas variam os processos 
de controlo. 

A polémica questão arte figurativa 
- arte abstracta, a meu ver inútil na 

forma primária como foi encarada, não 
era mais, na sua base, do que a aceita
ção ou a recusa da incorporação de um 
discurso verbal na obra de arte, enten
dido este como "história". Não era 
portanto, na sua essência uma querela 
iconoclasta como erradamente se pode 
supor. Julgo que será antes a incompa
tibilidade da existência simultânea dos 
dois sistemas semióticos- E não me es
pantaria se a semiótica da Arte viesse, 
brevemente, a recolocar o problema, 
exactamente a partir do empolamento 
actual do discurso e desse tal grau zero 
da nossa escrita, que têm na sua 
origem um outro dado fundamental 
eminentemente económico e social; 
logo político: a obsolescência do 
objecto de arte, obsolescência volunta
riamente assumida no plano estético a 
partir da obsolescência do objecto fa
bricado pela indústria das sociedades 
de consumo e em paralelo com ela. E 
para o mesmo mercado. 

Ora, se tudo isto é verificável, tería
mos o seguinte quadro actual: 

1 - Morte gradual do objecto, en
tendido este como sistema de signos 
que se desejavam transmissores de 
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mensagens, ou então como entidades 
autonomizadas no campo aberto das 
leituras possíveis. 

2 - Valorização constante do discur
so sobre o leito agonizante do objecto 
e na mesma proporção da sua decadên
cia. 

E se esta é, de facto, a situação 
actual das artes plásticas, é nela e com 
ela que teremos que ultrapassar as nos
sas contradições. O d iscurso da arte 
estará, talvez pela primeira vez na His· 
tória, na mão dos artistas. e no mundo 
da Arte não há cotas negativas. 

Logo, penso que soou a hora de re· 
gressarmos à simbolização dos mitos. 
Uma vez mais. Isto é reentrarmos na 
História e fazermos nela uma opção. 
escolhendo o mito. · É uma liberdade 

incómoda este empolamento do dis
curso e este grau zero da nossa es
crita ... • 

Até breve. Um grande abraço do 
Jorge Pinheiro 

Paris, 1 O de Junho de 1979. 

NOTAS 

(1) Ernst Cassirer - Langage ec myche -
Ed. M inuit 
(2) Ernst Cassirer - La philosophie des 
formes symboliques ll l volume - Ed. 
Minuit, 1972 
( 3) Cesare Ripa - Iconologia - Ed. Georg 
Olms. 1970 
(4) Christian Metz - Remarques pour une 
Phenoménologie du narracif - Révue 
d'Esthétique (nouvelle série) 3-4. 1966 
(51 Jean JoS<lph Goux - Les iconoclasces -
Ed. du Seu1I, 1978 



A prática duma profissão 
liberal é um pacto estabelecido 
entre a sociedade e o indivíduo. 
A finalidade do presente ensaio 
é ilustrar a sociedade que 
estabeleceu tal pacto e o tipo de 
profissional que dai deri110u. 
Como ambos pertencem ao 
passado, vamos ilustrar a ellO
lução da sociedade e a actual 
situação profissional, com o que 
resta do pacto con clu ido. Pro
curaremos demonstrar q ue nada 
já resta da antiga figura prof is· 
sional e que a nova é frág il e de 
futuro incerto. 

A sociedade que estabeleceu 
o pacto e da qual o profissional 
é figura típica (veremos adiante 
em que grau) é a sociedade 
liberal burguesa. Burguesa (Bur
gum. Burg. burgo), no sentido 
histórico do termo, isto é 
urbana e não da corte ou feudal; 
mercanti l, ligada ao capital e 
não fundiária ou aristocrát ica, 
indicando com isto o estado 
económico e social q ue se seguiu 
ao mercantilismo iluminista e à 
revolução francesa. Em geral, 
podemos dizer que qualquer 
sociedade é uma textura de 
pactos entre elementos compo
nentes e organismo geral. Os 
pactos podem ser escritos ou 
não escritos. cônscios ou incôn
scios, livres ou coagidos. mas 
eles existem sempre. T ipico da 
sociedade burguesa liberal é o 
factor de conceber o indivíduo 
como elemento construtivo, a 
única célula social; as ins
ti t uições declarantes do pacto 
são o indivíduo e a sociedade, 
como parte e todo. 

O pacto estipulado entre a 
sociedade e o indivíduo que 
exerce uma profissão liberal é 
em substância um encargo, o 
primeiro e o único que o 
profissional recebe, na medida 
em que todos os encargos que se 
lhe seguem são fracções do 
encargo originário global. A 
sociedade burguesa liberal con· 
fere ao profissional dignidade e 
privilégios que a segui r aponta· 
remos. Para poder estar na 
posição de contra ir o pacto , o 
indiv íduo adquire por sua vez, 
apenas com as suas própr ias 
forças (ou com as da sua 
família. que nessa sociedade 
disfarçam as vantagens do censo 
e que são geralmente confun· 
didas com as forças individuais) 
um nível cultural de eficiência 
específica num determinado sec
tor científico, técnico. previa· 
mente estabelecido. É necessário 
sublinhar o conceito de sector, 
estando este estrei tamente liga· 
do à ideia da prof issão, bem 
como o facto de as ú nicas fo rças 
reconhecidas ao indiv íduo serem 

as suas próprias, morais ou 
materiais: estas são as mesmas 
que lhe serão sempre reconheci· 
das como forças motrizes do seu 
"cursus honorum". O pacto 
condiciona as relações entre o 
prof 1ss1onal e a sociedade. rela· 
ções estas que se desenvolvem 
ao longo de três eixos funda· 
mentais: 

10. - Eixo eco nó mico 
A sociedade concede ao pro· 

f iss ional um privi légio e xclusivo. 
com todas as vantagens econó
micas inerentes. O prof issional 
paga tal pr ivilégio de duas 
maneiras: 

ai Com o compromisso de 
potencializar a sua força de 
trabalho (Arbeitskraftl o que se 
torna também em sua vantagem. 
O profissional compensa a socie
dade, não tanto valorizando a 
sua força-trabalho. quanto eli· 
minando todos os limites su· 
periores previamente concor
dados a essa valorização. consa· 
grando-se ao trabalho mui to 
além do que seria necessário 
para o seu sustento. De tal 
fo rma, e le permite o surgir 
duma plusvalia ilimitada. sobre a 
sua actividade. enriquecendo a 
sociedade. considerada como 
entidade patronal. 

bl Com a sua contribuição 
pessoal ao progresso científico e 
técnico, em virtude de um 
sistema de comunhão ou publi· 
cização dos resultados. Está 
claro que, para uma sociedade 
burguesa liberal, o progresso 
cient ífico deve considerar-se co· 
mo um bem econó mico-social, 
impulsionador de progresso eco
nómico e de enr iquecimento. 
Portanto, esta contribuição do 
profissional é essencialmente um 
melhoramento da civilização 
burguesa ou. em termos econó· 
micos, um aumento do capital 
fixo. 

20. - Eixo social - (ét ico em 
forma económ ica) 

A sociedade confere ao pro
fissiona l uma especial dignidade 
dentro dela própria. consideran
do-o muito mais do que um 
funcionário de igual capacidade. 
O mundo burguês liberal conse· 
gue is to libertando o profiss io· 
nal do ônus e preocupações da 
vida quotidiana, ou melhor, 
numa sociedade que tudo vé 
numa óptica económica, conce
dendo-lhe os benefícios do capi· 
tal sem exigir o seu progresso 
concreto. Cada profissional é 
considerado como uma empresa, 
cujo capital é um trabalho de 
utilidade pública: o valor do 
capital é convencionalmente es· 
tabelecido em níve is bastante 
e levados. 

O profissional paga a sua 

posição na sociedade: 
ai Com o dever de manter 

um condigno e exemplar nível 
de comportamento social, bem 
como fornecendo os quadros 
superiores dum exército de 
consumidores dos produtos do 
cap11al (a moda. bem como a 
imprensa periódica e. em geral, 
o mercado das notícias; e tal 
era, no seu a lvorecer, o turismo. 
etc.l; 

bl Com o ser o acti vo defen· 
sor da ordem " individualista" 
sobre a qual a sociedade burgue
sa repousa. ou seja o inimigo 
mais irredut(vel do conceito de 
classe. 3 

Jo. - Eixo cient íf ico (lógico 
" Sub specie" técnica) 

A sociedade reconhece a 
autoridade científica do profis· 
sional, pedindo a este todas as 
tarefas de avaliação, controle e 
exercício da actividade em que 
ele é perito. Os professores 
universi tários (nas d isciplinas 
preparatórias à profissão liberal) 
são escolhidos entre as fi leiras 
profiss ionais. O catedrático deve 
ser antes de mais um esmerado 
profissional: capacidade c ien
tífica e profissional são frequen
temente confundidas entre si, e 
só recentemente se reconhecem 
as tarefas de investigação cien
t10fica. O profissional paga esta 
confiança com um esforço con
tínuo de actualização de conhe
cimentos e da sua aplicação e 
com o "dever de ajuizar" as 
novidades cient ificas, com uma 
relação de obrigatoriedade para 
com o objecto da sua ciência: 
não lhe é permitido ignorar 
qualquer variação e cum pre-l he 
tomar posição a favor ou contra 
ela; salvo depois pagar pessoal
mente os erros. 

Os três eixos das relações 
entre o profissional e a socieda· 
de pressupõem um acordo pré· 
vio (tão óbvio que só pode ser 
posto em discussão nos momen
tos de crise, como o nosso) 
aéerca do objecto da relação. 

Por exemplo, o objecto da 
oonvenção entre arquitecto e 
sociedade é evidente men te a 
arquitectura (sa Ivo precisações, 
por cada caso particular. para 
definir o que é a arq uitectural. 
Dentro do sistema profissional 
existe uma graduação de valores 
(sabe-se o que é "mais" e o que 
é "menos" arquitectura). que, 
em poucas palavras, o organismo 
social toma como escala de 
valores arquitectónicos. Eis por
tanto como funciona a procura· 
ção: é arq ui tectura o q ue os 
arquitectos def inem como tal. A 
esta escala ajustam-se todos. 
produ tores e consumidores: os 
objectos produzidos são consi-
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derados como objectos e refe
rências. em primeiro lugar da 
escala profissional e em segundo 
lugar da geral. Nesta última eles 
tornam-se patrimónimo comum, 
espontâneo e. com o passar do 
tempo, óbvio (a palavra "casa" 
evoca em todos. quer moradores 
na cidade ou no campo. uma 
classe lim itada de imagens. dife
rentes das evocadas, por exem
plo, pela palavra "palácio"; e 
esta classe de imagens está ao 
alcance de todos espo ntânea e 
instantaneamente ); ·sobre este 
património comum de conceitos 
(ou tipos), o arquitecto desen
vo lve um t rabalho critico. ex
traindo elementos para os seus 
novos produtos, que darão lugar 
a uma nova disposição na escala 
de valor es arquitectónicos. e 
assim por d iante. O ciclo repete 
-se : nada de mais simples e, se 
assim quiserem, de ma is óbvio. 

O prof iss ional resulta deste 
modo uma figura definida por 
coordenadas económicas, cien
tíficas e sociais. É inteiramente 
devotado à profissão, renuncian
do à sua humanidade in tegr al. A 
especia l ização e a absorção tota l 
levam até ao extremo ·as defor
mações (mentais) profissionais 
do indi víduo. Os contactos com 
o resto da sociedade (com as 
pessoas que não pertencem ao 
seu mundo) desenrolam-se numa 
área limitada e exclusiva. na 
qual ele não dialoga (por falta 
de interlocutores), mas coman
da. determina, ensina. Quanto 
ao resto, a sua personalidade de 
cidadão encontra-se a um nível 
comum e é afectada pelo consi
derável desequilíbrio existente 
no seu in terior. Fora da sua 
prof issão ele participa apenas do 
"common sense" típico da sua 
casta e da época em que vive. 
Isto vincu la-o aos mitos e às 
modas do momento e faz dele 
uma personalidade que pode ser 
fac ilmente convencida, alienada. 
governada. 

Mas a estes factos negai ivos 
ele contrapõe a oonsciencia de 
ser o exemplo concreto dos 
ideais da sociedade burguesa 
l iberal. um exemplo de potência 
individual e individualmente 
adquiri da, baseada em dotes 
pessoais. 

Ele sabe que é insti tuc ional
mente necessário a essa socieda
de. cujo individualismo. sem a 
sua presença, seria abstracto e 
apenas in tencionai. 

Onde e le est iver presente, a 
sociedade não exerce directa· 
mente senão um número limita
do de actividades: a justiça. a 
guerra. a segurança pública. 

A defesa dos interesses par
ticu lares. saúde física (e, com a 
liberdade religiosa. também a 
saúde espiritual), a construção 
civil e mui tas out ras formas de 
actividade são a cargo do prof is
sional, o qual se torna portanto 
o protagonista da vida socia l 
burguesa. Ele contrapõe-se ao 
capitalismo - ao homem que 
trabalha com o d inheiro como 
material de troca pura (finan
ceiro ) - bem como ao comer
ciante, que trabalha num sector 
limitado de trocas. Ele faz de 
ponte entre estes dois. ambos 

ligados ao capita l, e o proletaria
do. ligado ao trabalho. massa 
desprovida de personal idades em 
destaque. porque os indivíduos 
do proletariado são, por defini
ção, intercambiáveis, enquanto 
o pro f issional é sempre, por 
definição, um "unicum". 

Na consideração popular ele 
goza de maior estima do que um 
al to funcionár io público. Com 
efeito, à d iferença de quem 
reco nhece no Estado o pat rão 
supremo, ele considera o Estado 
como uma entidade particular a 
que o direi to nat ural se não 
pode sujeitar; campeão dos 
ideais de l iberdade e de justiça 
peculiares da sua sociedade, ele 
defende os ideais dos ataques 
vindos de cima - contra a po
tência do capital e dos interesses 
financeiros - e vindos de baixo 
- contra a p-essão proletár ia. 
considerada subversiva nos seus 
fins e niveladora. logo an ti
·individua lista . 

Ilustrámos assim os dois con
tratan tes do pacto, ou melhor os 
dois modelos que hoje temos 
deles. 

A sociedade burguesa liberal 
teve duas evoluções: uma, 
t raumát ica. com a rea l ização das 
de mocr acias populares 
(evolução em se ntido prole
tár io), outra. mais gradual. com 
a rea 1 i zação das soe ie dades neo -
capital ísti cas (evolução no 
sentido neocapital is ta). Ambas 
as evoluções estão ainda a 
processar-se e demonstram uma 
notável complementaridade, co
mo era lógico esperar em virtude 
da sua origem única. Actualmen
te, encontram-se em fase de 
aproximação simétrica: as demo
cracias populares com o aumen
to da distribuição dos bens de 
consumo, o neocapitalismo com 
o endereço d i rig ístico pos
tkeynesiano. 

Nas democrac ias populares o 
profissional foi suprimido e o 
Estado chamou a si todas as 
funções que na sociedade bur
guesa eram desempenhadas por 
particulares; o exercício destas 
foi centralizado e o funcionário 
com um papel técnico susbtitui 
o antigo gerente particular. Não 
é o caso de entretermo-nos 
demoradamente sobre esta óbvia 
substitu ição; podemos porém 
chamar brevemente a atenção 
para o facto de o desapareci
mento do prof issional coincidir 
com o desaparecimento dos 
princípios da lei natural (as 
liberdades do mundo democrá
tiool, que tinham vigorado na 
sociedade burguesa. Cumpre-nos 
também p-ecisar que a classe 
dos funcionários substitui, no 
plano técnico. a classe prof issio
nal. 

Acerca do neocapital ismo é 
porém necessário um discurso 
mais amplo, antes de apresentar 
as relações que mantém com os 
prof issionais. A sua evo lução 
relativamente à sociedade bu r
guesa liberal consta de uma 
predominância desmedida dos 
interesses eco nó micos sobre to
dos os restantes. 

Esta preponderância - uma 
autêntica subida em vertical 
economística - possui uma for-

ça de que podemos en tender as 
medidas se a pensarmos apl icada 
dentro das sociedades nacionais. 
que são sistemas fechados de 
estruturas económicas. ét icas. 
pol iti cas. incrustados em torno 
de um núcleo linguístico ou 
étnico altamente caracteri zado. 

Entre as duas guerras e 
principalmente no segundo após 
guerra. acontece nestas caixas 
fechadas uma mutação profunda 
dos oostumes: instaura-se a so
ciedade do "benessere" (pros
peridade económica), baseada 
na dinâmica do consumo. na 
ausência de desemprego. na 
expansão dos mercados. A eco
nomia apercebe-se de que a 
condição de equi l íbr io de mer
cado é uma si tuação ideal e não 
rea l , e actua consequentemente . 
A dilatação dos consumos e 
aceleração da produção fazem 
ruir as paredes das caixas fecha
das nacionais, o que tem sem 
dúvida consequências benéf icas 
para a vida económica. pois 
deste fac to resulta um melhora
mento geral que aparentemente 
resolve as graves questões sociais 
postas em termos de luta de 
classe. Mas. atenção: isto não 
significa uma igual i zação socia l , 
sim um passo à frente para 
todos. mantendo-se as diferen
ças. Tal evolução impl ica a 
ado pção duma "forma mentis" 
segundo a qual cada estrutura 
que não se ja puramente econó
mica perde a razão de ser: uma 
sociedade de instituições ético
·pol íticas torna-se numa socieda
de de consumidores e produto
res. classificada em base ao 
poder de compra. Ou melhor, à 
tendência a gastar (que é variá· 
vel com o tempo). pois que a 
mul tiplicação dos consumos, 
que estorva o aumento da 
produção e de ocupação. é a 
chave que regula todo o proces
so. 

O. indivíduo tem grande im
portanc1a como número, pelas 
suas capacidades agregativas. 
Num sistema como este, um 
grupo, uma convergência de 
interesses e de opiniões. tem 
uma importância excepcional : 
toda a sociedade neocapitalista 
repousa sobre a pluralidade dos 
grupos. Grupo é sinónimo de 
poder ou, em todo o caso. de 
potência, pois que o agrupamen
to se realiza em volta de um 
juízo comum, dum standard 
capaz de reunir grande número 
de individuos. De especial im
portância revestem-se os grupos 
de opinião. ou seja os grupos 
reunidos em volta de standards 
não meramente conómicos, até 
pelo contrário, extraeconómi· 
cos: políticos, sociológicos, cul
turais. estéticos. Como entre os 
grupos de opinião e o capital se 
estabelece espontaneamente 
uma dialéctica oonstante, as 
convenções que se verificam 
dentro da mesma. permitem ao 
capi tal conf iar aos grupos de 
opinião, considerados em con
junto, todos aqueles problemas 
que não sejam estritamente 
pertinentes ao decurso econó
mico, estando porém na posição 
de influenciá-lo radicalmente. 

Poder-se-á compreender me· 
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lhor este assunto, se pensarmos 
que são grupos de opinião os 
partidos políticos. as associa· 
ções, as modas literárias, o 
estruturalismo e o existencialis· 
mo (ou melhor a moda destes); 
enquanto não o são, no sentido 
que acabamos de defini r, os 
sind icatos, sendo es tes interiores 
ao processo económico. As 
convenções que se realizam 
constan temente entre processo 
económico e gru pos de opinião. 
estão portanto na base de toda a 
vida social e até são mesmo elas 
a vida social. Depois disto é 
claro porque é que toda a acção 
e atitude desta sociedade é 
económica: porque é sempre o 
resultado dum acordo conven· 
cional entre grupos de opinião e 
processo económico. 

Um corolário do que aca· 
bamos de dizer é o desa· 
parecimento das formas cate· 
góricas, a relatividade de juízo 
como condição de vida. (Trata· 
·se do paralelo da a rbitrariedade 
no campo do processo de 
produção-consumo). Esta rela· 
ti vidade não é declarada, pois 
que isso seria equivalente a 
escapar·se da obrigação de pro· 
curar a verdade. Mas ela é 
tac ita mente realizada através da 
divisão em sectores de conhe· 
cimento (ou apenas de experiên· 
eia. Por exemplo. desconhece-se 
o que é a arte, mas é possível 
tornar-se perito em arte). Todo 
o standard dum grupo de 
opinião é sempre: 

a ) r igorosamente limitado 
quanto ao campo de aplicação; 

b) e lementar na sua cons-
tituição: uma ideia ou duas no 
máximo, um sistema rud imentar 
de ju ízos. 

O juízo que an tecede a acção. 
ou o programa, é sempre parcial, 
sempre aplicado a uma área 
limitada e especialíst ica da reali · 
dade. Ele possui deste modo as 
suas verdades e as suas leis 
sectoria is, sendo normalmente 
também estas apenas parcial· 
mente sobreponíveis às dos 
sectores contíguos, até se che· 
gar, tomando sectores postos a 
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uma distância suficiente, a uma 
autêntica coexistência de opos· 
tos. 

Na base do relativismo, da 
pluralidade de juízos. legit ima-se 
como necessária a plural idade 
dos grupos (que é bem diferente 
da democracia). 

Os gru pos que estão no 
mesmo sector não podem de ixar 
de ser mui tos, em todo o caso 
pelo menos dois, desde que 
ambos se esvaziem de q ualquer 
conteúdo e se tornem oposições 
convenciona is (o trabalh ismo e 
o conservadorismo bri tânico, 
por exemplo). Só assim se 
assegura o necessár io paralel is· 
mo com o processo económico, 
bem como a flexibi lidade de 
juízo correspondente à flexibili· 
dade do mercado. E locuções 
ta is como "o mercado das 
ide ias" adquirem sent ido pró· 
prio e comum. 

Esta cr ítica do neocapita lis· 
mo, por grave que seja , tem 
nesta sede apenas o fim de 
esclarecer a situação prof issional 
dentro do sistema. Pois, ao 
contrário das democracias popu
lares. o neocapital ismo admite a 
existência do profissiona l. 

O neocapitalismo conservou 
todas as capas da sociedade 
burguesa; também os seus aspec
tos mais caracteristocos ( Big 
Business. grupos de opinião. 
standards) existiam an terior· 
mente. A diferença fundamental 
reside no facto de o neocapita· 
!ismo ser um desenvolvimen to 
crítico da burguesia. proceden· 
do por via autociente à edifica· 
ção de sistemas to ta lmente eco· 
nómicos, enquanto a sociedade 
que o precedeu era mais espon
tânea. instintivamente mais ri ca 
de valores não eronómicos. 
Trata-se agora de ver se à 
continuidade da forma corres· 
ponde uma efectiva con tinuida· 
de de substância e se existe uma 
permanência da insti tu ição. 

Reportando-nos aos três e ixos 
que difiniam a sua figura na 
sociedade burguesa. podemos 
dizer que a sua ordenada ética 
(sor.ial) é reduzida. O seu níve l 
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to rna-se . em média, o dum 
funcionário técnico de igual 
capacidade; mas a sua antiga 
superior imparcia lidade torna-se 
em "permanência fora do sis· 
tema", numa posição não em· 
penhada ou, se assim se quiser, 
de perpêtua licitação, que faz 
com que os seus cl ien tes o 
considerem com descon fiança. 
desprovido de garantias de f ide
lidade, útil apenas tempera ria· 
mente. O conjunto destas apre
ciações (ou melho r. deprecia· 
ções) baixa a inda mais o seu 
nível socia l. 

Também a sua ordenada eco· 
nómica sofre uma redução. A 
falta de pr ivilég io exclusivo 
traduz-se numa fal ta de reconhe· 
c imento "a pr iori" do capita l 
nominal garantido pelo traba· 
lho. Ao contrário, o profissional 
vale justa mente pelo seu capita l 
rea l, exactamente romo uma 
qualquer empresa comercial. O 
capital é garan tia, potência, 
capacidade de empreender um 
trabalho pagando as respect ivas 
despesas e. por tanto . o índice da 
dimensão q ue determinado pro· 
fissional pode permitir-se de 
assumir, capacidade de sobre· 
vive r nos períodos de carest ia, 
garan tia de contin uidade da 
empresa profissional. Esta ú l· 
tima expressão - empresa pro· 
fissional - não foi escolh ida ao 
acaso: em condições de mercado 
neocapi talis ta, a palavra "prof is· 
são" deve ser subst itulda por 
esta locução, m uito mais apta a 
definir em que se tornou a 
prof issão . 

A comercial idade do produto 
tem pelo menos tanta importân· 
eia q uanto o capital: entre os 
profissioni as terá mais êxito 
(eronómicol aquele cujo produ· 
to seja mais comerciável ou, 
para f icarmos coerentes com as 
nossas defin ições, aquele q ue 
servirá um grupo de opinião da 
maioria. 

Esta constatação implica duas 
ronsequências: a primeira é que 
o êxito do profissional mede-se 
na base do volume da sua 
produção e não em base a 
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outros parâmetros, tál como a 
qualidade; a segunda é que o 
êxito profissional, ao comer· 
cializar·se, torna-se quase inde
pendente do valor científico do 
produto. Seríamos quase leva· 
dos a dizer, paradoxalmente, 
que é em razão inversa ao valor 
cientifico, o qual é, por defini· 
ção, um universal, um absoluto, 
portanto um antídoto ao decur· 
so do neocapitalisrno. 

Naturalmente, também a or
denada científica é bastante 
reduzida. Este fenómeno (na 
realidade aquele a que está 
ligada toda a crise da nossa 
civilização e que é aqui posto 
em posição subordinada unica
mente pela ordem da exposição) 
pode ser posto e rn relação co rn 
vár ios factores. 

E rn pri rneiro lugar, mudou 
profundamente o ornamento 
científ ico-sector ial do fim do 
século XI X , a que estava ligada a 
instituição prof issional , tendo-se 
ver i ficado o abatimento das 
barreiras intercientí ficas, a cria· 
ção de novas ddisci pl inas, a 
relat ivização de axiomas fun
darnen ta is, a levitação dos pro· 
cessos técnicos ou tecnológicos 
e, e rn geral, a posição académica 
do verdadeiro progresso cien· 
tífioo. Tudo isto encontra-se 
perfeitamente alinhado com o 
decurso do neocapitalisrno bem 
corno com o das democracias 
populares. O profissional, mes
mo que apenas na qualidade de 
"homem prático" da ciência, 
não pode deixar de ser afectado 
pelos seus efeitos, pois que a 
extrema variabilidade da frente 
cientifica. a sua tendência a 
"soldar-se" (as novas disciplinas 
são em geral intermédias entre 
as velhas disciplinas de solda· 
gern) colocam-no em face de 
concorrências interprofissionais, 
de embaraçosos vácuos de co
nhecimentos e de cansativas e 
muitas vezes inúteis actualiza
ções. 

Em segundo lugar, os institu· 
tos de preparação profissio· 
nal - as universidades - depen
dem em medida igual do mundo 
cient ífico e do profissional : 
posição de síntese esta que é 
vantajosa em tempos normais, 
mas prejudicial em tempos de 
crise de ambos os mundos. 

A crise da universidade é a 
crise de i nsti tu tos que não 
sabem bem o que devem ensi
nar, nem que espécie de produto 
humano devem fabricar, mas 
que devem permanecer abertos 
às multidões que neles se matri
culam, a fim de obterem uma 
habilitação literária de que, na 
grande maioria, só compreen
dem o valor convencional; é 
portanto muito diferente da 
crise de instalações e de recursos 
que se quis apregoar como crise 
universitária. Nos anos sessenta 
em tais condições é natural que 
o nível da preparação científica 
e de ensino baixem de forma 
desoladora, baixando por conse
guinte o n ível científico profis· 
sional, do qual o nível universi· 
tário é, por tradição, o porta· 
bandeira. 

Em terceiro lugar, a natureza, 
que já é apenas económica, da 

empresa profissional, leva à 
indiferença para os valores qual i· 
tativos, como o são em última 
anál ise os valores científicos. O 
profissional, conforme dissemos, 
deve sempre ter em conta a 
comerciabilidade do seu pro· 
duto corno factor de êxito: 
duma função com muitos variá
veis, que nós fixámos aproxima
damente ao conceito de grupo 
de opinião da maioria. 

Examinemos agora esta em 
sede específica. Como qualquer 
caixeiro viajante bem sabe, a 
qualidade não é senão um dos 
tantos factores de vendabilidade 
dum produto e nem dos mais 
importantes. 

Pelo contrário, pode-se dizer 
que a qualidade, no campo 
co rnercial, se considera por si 
própria, não tem qualquer sen
tido e que para lhe dar um 
sentido é necessário tornar em 
consideração o seu custo. A 
qualidade deve ser agora subs· 
tituída pela relação custo-quali· 
dade (válida quer no campo da 
produção quer no do consumo). 
Como se vê, estamos muito 
longe da pureza cristalina do 
pacto originário, em que o 
profissional não tinha, entre os 
principais componentes do seu 
cus to, que as despesas de im· 
plantação (ou seja o custo do 
tempo que foi preciso para a sua 
educação ou custo do capital 
que lhe era convencionalmente 
atribuído, acerca do qual já 
falámos ao definir economica· 
mente a sua figura; fazendo 
corresponder ao custo do pro 
duto o seu salário real - as 
despesas para o seu sustento 
diário,- incluindo talvez as des
pesas normais de adrnin is tração 
da própria acti vidade l e a 
qualidade da prestação era um 
valor tangível e concretamente 
remunerável. Observe-se agora 
que o custo da despesa de 
implantação era o mero custo da 
qualidade. pois aqui lo que o 
profissional gastava era para a 
sua preparação e educação, ou . 
seja, ele investia em termos 
cientí fi cos e sociais; o honorário 
do profissional era composto em 
grande parte pela amortização 
destas despesas de implantação 
(preço da qual idade) e em 
pequena parte pelo custo 
contingente da intervenção 
(preço da disponibilidade do 
profissionall. Em tempos neo· 
capitalistas as condições de 
mercado fazem crescer enorme
mente a incidência da segunda 
verba de maneira que, para 
poder manter a remuneração 
dentro de limites razoáveis, o 
profissional é obrigado a manter 
baixa a incidência da primeira 
verba, decorrida urna geração, a 
investir menos na sua educação 
e preparação. i: um processo 
absolutamente natural e só a 
existência de factores humanos 
impagáveis (mas economica
mente irrazoáveisl conteve até à 
data a queda dos valores cien
tíficos-profissionais. 

Nada mais resta senão tirar 
umas breves conclusões. A socie
dade neocapitalis ta considera 
indiferente a existência do pro· 
fissiona l; quando muito acha-o 

conveniente corno urna das 
grandes forças em jogo (alterna
tivas de ofertas de trabalho ), 
mas podendo muito bem ser 
substitu ido se a sua utilização 
representar custos superiores. Os 
privilégios do profissional desa· 
parecem por completo : ele tra
balha em perda social e econó
mica e, por conseguinte, ainda 
que não seja posto de parte 
oficialmente, é destinado a desa
parecer e a transformar-se em 
"businessman" ou em f uncioná
rio técnico. 

i: inúti l perder mais tempo 
em sublinhar quanto e como tal 
desaparecimento seja uma perda 
civil, moral e científica ao 
mesmo tempo. Moral, porque 
isso significa a perda das quali· 
dades pessoais irrecuperáveis, 
aquelas fundadas sobre o exer
cício público e democrático dos 
conhecimentos para fins de 
uti 1 idade social; científica, por· 
que significa a perda de todas as 
vantagens da difusão da cultura 
numa forma sempre activa e 
especulativa, sem possibilidade 
de recuperação no campo da 
investigação pura. 

A classe dos profissionais, 
considerada no seu conjunto, (e 
no seu optimum) era urna 
universidade operante, uma 
ciência aditiva constantemente 
apl icada e realizada; a condição 
para a qual nos estamos a dirigir 
é pelo contrário a da existência 
simultânea duma classe de técni
cos e duma classe de investiga
ck>res, avulsas, separadas e tendo 
como instrumento de oontacto 
unicamente os vulgares meios de 
comunicação. A separação dis· 
pensa os primeiros da investiga
ção, destinando-os à mera apli
cação (a fim de obter deles um 
maior rendimento individual) e 
retira os segundos da realidade, 
vinculando-os a urna posição de 
investigação cuja efectiva valida
de não é contro lada por nin· 
guém, a não ser por urna 
burocracia muitas vezes incom
petente. Perda civi l , finalmente, 
pois que o homem, em abso luto, 
sai dela degradado, despojado 
duma dignidade suprimida e 
i rrecu peráve 1. 

No entanto, o arquitecto 
merece uma referência especial. 
A profissão de arquitecto é filha 
da crise: o pacto que a fez 
nascer é formalmente parecido 
co rn os outros, mas substancial· 
mente diferente. Em primeiro 
lugar muito diferente era a 
sociedade que o celebrou. Em 
segundo lugar o próprio pacto 
tinha no conteúdo um equíl.<loo 
de origem: o encargo foi atribuí· 
do em termos duas vezes equí-
1.<lcos e o duplo reconhecimento 
deste erro perturbou a consciên
cia profissional, de mock> que, 
actualmente, a profissão de 
arquitecto parece estar à pro
cura dum objecto a que se possa 
apl icar. 

Esta observação parece-me ser 
pontualmente demonstrada pe· 
las crises em que se debatem as 
faculdades de arquitectura. No 
momento da sua fundação, foi 

(Cone. na pág. J6) 



Bonecos 
portugueses 

O Boneco popular reflecte sempre as caracte
rísticas de um povo nas suas formas mais espon
tâneas. 

Pelas cvres e materiais podemos ter a imagem dos 
hábitos de um país ou de uma região. 

Assim, embora as figuras de presépio se façam um 
pouco por todo o país, com a finalidade da repre
sentação figurada do nascimento de Jesus, cada 
região imprime às f iguras os seus costumes. 

Quando as figuras-Bonecos (as) não são guardadas 
para o ano seguinte, servem como brinquedo para 
as crianças, sobretudo na província. 

Pensamos que a origem dos bonecos de brincar 
são uma criação espontânea das crianças, mais 
tarde (aperfeiçoada? ) pelos pais e reproduzida para 
comércio. 

Nas grandes cidades o "Boneco-Brinquedo" é já 
uma necessidade, assim nascem pequenas oficinas 
artesanais de Bonecos (as) de papelão. 

BARCELOS, região com trad ições de cerâmica e 
barro pintado, os Brinquedos são feitos em barro, 
assim nascem Bonecos, berços, coretos, músicos, 
etc. 

CALDAS DA RAINHA, fazem-se os Bonecos em 
barro com falo e fio de puxar. Preconceitos de 
ordem sexual fizeram com que estes Bonecos sejam 
ainda hoje "Brinquedos clandestinos". 

As figuras representam: padres, jogadores de fu
tebol, tau reiras, bombeiros, figuras pai íticas, etc. 
São normalmente adquir idos por adultos. 

ESTREMOZ, as figuras em barro pintado repre
sentam: presépios, procissões, bandas, etc., adqu iri
dos como "souvenir", estes Bonecos são um "Brin
quedo visual". 

Embora em vias de extinção, cabeçudos, marione
tes, fantoches e Bonecos com movimento, fazem 
parte dos divertimentos nas feiras e teatros itine
rantes. 

ç: m toda a costa e Algarve se encontram Bonecos 
feitos com conchas do mar, é artesanato dos tem
pos livres da pesca para a venda a turistas, rep resen
tam quase sempre vârinas e pescadores. 

Fazem-se, também, durante as festas, Bonecos
-doces para comer. 

As imagens de barro Santo António em Lisboa e 
S. João no Porto transformam-se em "Bonecos 
Brinquedo", para as crianças, por altura das festas 
populares. 

A partir dos anos 50, algumas fábricas de brin
quedos produziram Bonecos (as) copiando os mo
de los estrangeiros. 

Encontrámos em Portugal Bonecos feitos em: 
PASTA DE PAPEL, BARRO, PANO, CHUMBO, 
CERÂMICA, MADEIRA, LATA, CERA, SABÃO, 
VIDRO, CORTIÇA, DOCES, CONCHAS, PLÁS
TICO ... e alguns em CARNE E OSSO • 

Lisbua, 30 Abril í 979 
Reculha feita pelv GRUP0-2 

Carlos Barrucu - rJad ia Baggioli 
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o pacto social 
cfo arquitecto 

(cont da pág. J4) 

dito que se queria elevar a 
actividade do arquitecto à pro
fissão liberal, síntese de valores 
estético-hurnan íst1co e técnico
-pos1t1v1st1co, a fim de pôr 
cobro à dicotomia entre a arte e 
a técnica herdada do idealismo; 
pretendia-se o homem novo, que 
reunisse em s1, simultaneamente, 
o diplomado em Belas Artes e o 
engenheiro. citavam-se os exem
plos de Leonard da Vinci e de 
Francesco di Giorgio. Na reali
dade, com urna manobra já 
tipicamente neocapitalista, pro
duziu-se ul')"la corrente parcial de 
profissões jâ exercidas; não urna 
duplicação, mas quase. Queria-se 
o arquitecto profissional para 
satisfazer uma exigência muito 
mais literária do que prática. A 
profissão de arqu1tecto surge no 
momento em que começa a crise 
dos va lores arquitectônicos na 
consciência popular, quando to
dos se dão conta da perturbação 
dum campo que era até então 
sem problemas para o consumi
dor, chamado estético. 

A burguesia de então pro
curou criar um especialista em 
termos estéti oos-f 1gurativos, en
carregue de fazer face, com 
sen t ido de responsabil idade bur
guesa, conservador de certos 
valores (já então principalmente 
económicos) aos problemas esté
ticos-figurativos da construção 
civil nesse momento tão delica
do. A dicotomia não foi supera· 
da; mas não se pretendia real
mente que fosse superada, pelo 
contrário, queria·se torná-la 
rnai s profunda. O novo e verda
deiro camp:> do especialista era 
a arquitectura considerada não 
como facto real, mas como 
facto crítico e figurativo: uma 
entidade teórica muito desligada 
da realidade, que se pudesse 
e xercer principalmente sobre as 
i rnagens das revistas especia li za
das, que a liás se multi pl icaram 
imediata mente. Es ta foi a es tra
da pela q ual muitos envereda 
ram com entusiasmo de neóf ito, 
porque tornava real a função do 
arqui tecto, própria, específica e 
insubstituível: a de iniciado à 
arqui tectura moderna, disciplina 
exotérica, longe do consumo das 
massas. 

O co nsumo de massas deu-se 
n o segundo após guer ra: foi - e 
talvez a inda seja - u ma e x
periência crucial e crí ti ca, na 
qua l os arquitectos experimenta
ram q uanto fosse heterogénea e 
ap ressada a sua preparação, 
insuficiente a bagagem profissio
nal, idílicos os seus ideias. 
si mpl istas os seus progra mas. 

O sistema neocapita lis ta apos
to u sobre a carta d a construção 
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civil, dos transportes, da decora
ção de interiores, originando 
uma expansão produtiva de 
alcance i rnprevisível e maltratan
do urna profissão que tinha sido 
posta de repente em face aos 
problemas da absorção do con
sumo. do escoa rnen to dos re
síduos da produção, da desvalo
rização do capital existente, do 
colapso qualitativo. 

Ou, se quisermos empregar 
termos que os arquitectos bem 
conhecem: da coordenação ur· 
ban ísu ca da construção civil, do 
planeamento urbano e territo· 
rial. A prof issão de arqu1tecto 
tornou-se além disso vítima 
duma espantosa inflação, pelo 
número impressionante dos in
scritos e dos praticantes. por 
causa duma óbvia flutuação do 
mercado de trabalho ocasionado 
pela abertura dum novo campo 
de ocupação. Urna espécie de 
"gold rush", com as suas vi
timas. os seus novos ricos, as 
suas cidades mortas. A este 
ponto, perante a verificação que 
a experiência do após guerra 
tornou necessária, o arquitecto 
Viu pela segunda vez desmentir a 
substância da sua prof 1ssão, 
claramente inadequada aos pro
blemas da realidade; daí surgiu 
uma crise de consciência que 
deslocou por completo os pon
tos de referência e desorientou o 
profissional, tornando-o num 
dócil instrumento de todos os 
!J'Upos de opinião. 

E necessário dizer claramente 
que não existe hoje figura 
profissional mais exposta a gol· 
pes de vento, mais desenraizada 
de qualquer convicção, mais 
susceptível de ser escravizada e 
manobrada do que a de arqui
tecto; que não há profissão mais 
em crise, se rn exercício de boa 
ou má fé, ou até sem exercício 
de fé. 

A verdade é que a profissão 
depende em grande parte do 
jogo dos grupos de opinião 
política, delegados do poder 
administrativo e que o contro le 
admin istrat ivo sobre os produ· 
tos dos arquitectos (e dos 
engenheiros) é transformado no 
controle da atribuição dos traba
lhos. Existem grandes desequi
líbrios na distribuição destes 
últimos (somos tentados a dizer 
na sua " invenção"). 

i: difícil deixar de lançar a 
culpa desta situação sobre os 
própr ios p rofissio nais. Urna cul
tura prof issiona l mais séria, uma 
matéria profissional menos opi
niável, uma consciência prof 1s
sional mais firme, seria o único 
remédio válido aos males da 
ocupação, mesmo nos momen
tos difíceis do neocapitalismo. 
Esta situação refl ecte -se também 
na solidez d as inst it uições de 
defesa da p ro f issão. jâ inadequa· 
das por natu reza ao ambiente 
neocapitalista e agora paralisa
das pela acção divergente dos 
membros e despojadas de valor 
prático. Mas não é esta a sede 
para discutir da saúde dos 
sindica tos e ordens profissionais. 

Deverá portan to este estudo 
term inar com uma coordenação 
colectiva ou com uma absolvi-

ção, o que é a mesma coisa' Na 
verdade, a intenção é de fazer 
uma análise, na medida do 
possível imparcial e objectiva, 
sobre uma situação geral e não 
propor soluções ou juízos de 
mérito. 

Em todo o caso será útil de 
futuro: não tanto no futuro 
imediato, que se encontra já 
determinado nos protagonistas, 
nos antagonistas e na textura 
dos factos, evocar do fundo da 
história a memória das insti· 
tuições profiss1ona1s e 

Joaquim Braizinha 

PATRIMONIO 
ARTÍSTICO E CULTURAL 
(coM da pJg 24) 

b) Património e Coleccionadores 
Por vezes o esforço particular 
organiza colecções e conjuntos 
importantes. funcionando assim 
pos1t1vamente na defesa e con
servação do património. Casos 
notáveis existem no contexto 
portugués Contudo. situações 
graves surgem outras vezes resul
tantes do circuito comercial. O 
desmantelamento de conjuntos 
por vezes, até para reutilização 
em contextos diferentes é uma 
situação corrente e conhecida A 
própria rede internacional con· 
segue ultrapassar a escassa leg1s· 
lação de protecção que existe. 

c) Património e curio· 
sos - Outra situação derivada 
do desconhec imento ou de in
formação correcta é a recolha 
desorgan izada por parte de par
ticulares, embora na base possa 
estar um certo interesse e por 
vezes mesmo uma ligação afec
tiva com os ob1ec1os. As pró
prias campanhas de sens1b1ll 
zação se não forem correcta 
mente orientadas podem ter 
consequências deste tipo. 

O problema da conservação 
do- património não pode ser en 
carado de maneira superficial. 
Muito se tem dito entre nós 
sobre este assunto. Começa a 
tornar-se "moda" falar, escrever, 
ou de qualquer modo mostrar 
interesse pela questão. Há que 
ultrapassar esta fase! ... e 

Horácio Bonifácio 
Maria M. Calado 

O Ct\SO MUTUM. 
(cont. da pág. 22) 

permit isse à Mutual "oferecer" à 
Cidade um edifício q ue, a e xe m
plo d e muitos e xistentes por 
esse mundo fora, fosse um mar· 
co na história da cidade e d os 
seus ex-libris A Mutual para 
além dos efeitos publicitários 
que pretendeu t1 rar da pub lica
ção em vários jornais d o pa ís da 
fotografia da maq ue te vence· 
dora assumiu um compromisso 

irrecusável perante a Cidade que 
jamais, responsavelmente. pOde
rá quebrar. Agora que a com
panhia foi nacionalizada e por
tanto é do Estado deverá ser ele 
o primeiro a zelar para que a 
cidade seja enriquecida por um 
edifício de qualidade que resol
ve os problemas dif iceis daquele 
nó urbano. um dos pontos-chave 
da cidade. pois é urna das entra
das Tal não acontece Porquê'• 

José Pulido Valente 

Publicamos neste número as 
imagens que correspondem ao 
artigo "Viagem Espir,11", publ• 
cado no nº 6 da revista, d<1 auto· 
ria de Maria João Fernandes e 
aproveitamos a oportunidade 
para pedir desculpa J <1utora e 
leitores da arteopm1ão pelo en
gano de que somos mw1ramence 
responsáveis. • 



, 

--

O Parisiense 
Tentando sempre penetrar no Segre

do dos Deuses, comecemos por uma 
adivi,nha: Qual é a coisa, qual é ela, 
que, sem estar em parte algum!l, está 
em todo o lado? Nem os mais cultos 
têm resposta, só oiço contrasensos ... 

Pois bem, é na CosmópoJis·: É lá que 
se situa o Parisiense. ·O lhinhÓs piscos, é 
talvez por isso, e na figu ra, de uma 
semelhança extraordinária com o Figu
rão, esse bem português, que retratá· 
mos com alguma severidade na AO 2. 
Na aparência, dir-se· ia que são irmãos, 
e no entanto no fundo tão diferentes: 
um tem a barba feita, o outro geral
mente por fazer, um usa tato e gravata,,. 
outro camisa interior, um é o árbitro, · 
outro jogador. 

Há muito que o Parisiense sa.iu \ :ta 
Escola, a de Paris, bem entendidb, e no 
entanto continua a manter com ela 
íntimas e inconfessáveis relações de 
amizade. Está mesmo com e la todas as 
noites, conforme pude apurar da ma· 
neira que lhes vou contar. 

São bem conhecidos os constantes 
perigos e armadi lhas que a Cosmópolis 
apresenta aos seus dirigentes e pais es
pirituais. São os milhares e mi lhares de 
pessoas que, espalhadas pelo mundo, 
segundo múltiplas facetas, perspecti· 
vam o mundo através do "véu diá
fano" da arte. E nascem continua
mente obras, aparecem grupos, escolas, 
tendências, textos, correntes fi losó
ficas que exigem que o leader tenha os 
pés bem assentes na Escola se quiser 
sair sem mácula deste burburinho. 

O Parisiense tem a resposta sempre 
na ponta da língua, afixada como uma 
caneta. Há pouco tempo, numa ceri
mónia de 1 niciação feita segundo os 
antigos rituais da ordem maçónica, 
com a presença dos velhíssimos sacer
dotes do ofício, uma donzela irre
quieta se atreve a contestar afirmações 

de Damião de Góis, o braço esquerdo 
do Par isiense. 

Focam-se todos os olhares no Pari
siense que, levemente ruborizado, ex
pelia ch ispas de sabedoria pelos olhos 
petrificados, embaciando as lentes 
grossas dos ócu los (o "véu diáfano" a 
que nos refer imos atrás). Tinha de 
talar, não podia desapontar a audiên
cia, nem permitir que a sua boa Escola 
ficasse por baixo. 

Levantou-se e proferiu solenemente, 
como Deus no Ju ízo Fina l: "M inha 
Senhora .. . " "Minha Senhora ... ", repe
tiu. E ai nda mais uma vez : "Minha 
Senhora .. . " E quando já se levantava o 
burburinho geral pôs ponto fin al na 

"'situação : "Minha Senhora, a História é 
· a História". 

: : Foi um êxito esmagador, todos se 
apressaram a cumprimentá-lo cá fora 
enquanto a irrequieta donzela, arre
pendida e compreendendo agora a 
grandeza do erro em que porfiava, 
abandonou o Anfiteatro Grego humi
lhada. 

Nesse d ia segui-o subrepticiamente 
até casa, no meu carro. Subi para o 
te lhado da casa em frente, com a pu
bl icidade do porteiro, cuja cumplici
dade previamente comprara. Pondo em 
risco a minha vida, ou, pior, a minha 
reputação de artista que começa a ter 
nome feito, estava decidido a descobrir 
qual o segredo, a poção mágica, que 
lhe permitia intervir em qualquer lati
tude ou longitude, sem titubear, 
sempre aplaud ido à esquerda e à direi
ta. 

Confortado pela esposa, entrou o 
Parisiense no escritório e logo, ante o 
meu pasmo, assenta um grande binó
culo antigo numa reprodução barata 
de um livro do Francastel, colocado no 
outro extremo da sala. Depois corre 
para uma grande bola de crista l, colo-

cada sobre uma a lmofada de veludo 
encarnado escuro e acaricia-a. Fechan
do os olhos pensei que já vira a cena na 
TV, por volta da hora do jantar. 

Mas não me dá tempo para respirar. 
Leio-lhe nos lábios, segundo uma té
cnica que aprendi nos filmes policiais: 
" Surgiu na Etiópia um novo movimen
to artíst ico. Que fazer?". Nisto 
soprou uma grande · rajada de vento, o 
céu cuspiu um raio e uma voz ribom
bou, ta l como um trovão: "Ecicul
pédias Larousse, tomo 3°, pág ina 324, 
parágrafo 2º". 

O Parisiense sorriu triunfante. " Pelas 
m inhas viagens - bradou - amanhã 
vou fazer um brilharete". 

Tal revelação mudou a vida do Sá
tiro. Comprou dessas eciculpéd ias que 
se vendem porta-a-porta a prestações e 
partiu com ela para uma volta ao 
mundo, lendo um parágrafo em cada 
país. Quando voltar desafiará o Pari
siense para um duelo verbal. Que ga
nhe o melhor. 

Nota do Sátiro 

Como claramente se infere do que 
atrás ficou d ito, não poderá o Sátiro 
escrever a sua habitual crónica até Ou
tubro em virtude da iniciativa que re
solveu levar a cabo, para a qual conta 
já com o patrocínio do Sport Aveiro e 
Benfica. Por este motivo a Direcção da 
AO decidiu suspender a revista até essa 
data, numa atitude que muito me 
sensibilizou. 
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